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GOTÍRl DO ESTADO
ACHS 00 PRESIDENTE

Decreto n. 1.211
Promitlpri as posturas da cidade de Minas

O dmtor Presidente do Estado de Minas
Geraes, usando das attribuições que lbe con-
fere o art. 8.* da loi n. 3, addicional á Con-
-rtitiiição do Estado, resolva approvar o re-

gimauto tino a «ste acompanha, est-ibele-
cendo as pi-turas provis-rias da Prefeitu
ra da cidaHe de Minas.

Palácio Ia Pc»si.l-»ncia do Estado de Minas
Geraes, n.i cidado de Minas, 31 de outubro
dé 1H.S.
Dr. Francisco Sh.viano eu Almeida BrandIo.

Wenceslâu Braz Pereira Gomes

Posturas a que se refere o decreto n. 1.211, desta
data

Art. 1.' O districto de Bello Horizonte,
comprehendondo a cidade- do Minas.sere-
gera provisní-iamonte pelas prescrlpeOes
adeínto e«t.nlinleci<las. que compete ao Pre
feito da cidade de Minas observar e fazer
executar.'* titulo i
SA ACUU1SIÇÃO DOS TERRENOS, DAS PLANTAS,

• LICENÇA 8 E BSCRIPTDRAS 
'' *

Art. 2.* E' revogado o decreto n. 1.118, de
S2 de, março do corrente anno,'na parte em

Sueestabeleceu 
o i"«-imen 'da aforamento

e teljroiios. Ãquelles que atô a presente
data obtiveram lote sob este' regimen pa
garao annualmente 50$ de toro, ficando
além disso sujeitos ao imposto de 4 '1. de
laudemio.

| 1.* K' permettido. entretanto, a estos
foreiroB optar pela compra no praso de dez;
dias, mediante o pagamento do-300|000 por
lote. ' ,

§ 2. O p-.-n mento do foro será feito no
praso de oito diria, marcado por' edital', fl-
eando o devedor sujeito, como noa ca»os do
art. I.".§1 das disposições transitória», ao»
proces-os judiciaes, si a casa estiver m
9'nff'd", ou á ntillblxile da acqulsigBii feita.
àtf^-itivor ar>HiiHs ífriciadã a Obra» OU si nao"houver Bditléaçao no terreno."' Art. 3.- as disposições anteriores referem-
se aos lotes «Ia afeta urbana. -
- Quanto aos terrenos suburbanos, ficam su-
jeitos aos mesmos preceitos em cada esso
especule;»-Io com a difTerença doB preços, que
«ergo de cem mil réis por. cada lata para o
aforam eu to, e trinta réis por metro quadra-
dò paru compra ,-- 4-Art. 4.* Nao são mais permittidas ás per-.-
motas de lot-s entre os particulares e a Bre-
feitura, salvo condições especiaes de nisni-
ftsta conveniência para os interessas da ci-
dade.• Art. 5.- O preço do lote urbano será de
boje.em demite de 'juiubentos mil' réis e o

do lota suburbano de trinta réis por metro
quadrado, seja qual fôr. a sua situação ou
extensão.

Paragrapho único. Exceptuam se desta dis-

Sosição 
os terrenos planos ou aterrados em

>rno da praça da estação de Minas, cujo
pi eço variará de 2$ a 39000 por metro qua-
drado.

Art. 6.* Os adquirentes de lotas pagarão
de hoje em deante o seu valor dentro dos
oito dias úteis após a publicação do. despa-"
obo, sob pena de ser declarada nulla a pro-
messa de venda, ficando vago o lote.

§ 1".* O pagamento do lote será effectuado
na collectoria desta cidade no praso acima
determinado, medeante guia da Prefeitura,
devendo o recibo do collector ser entregue
á Prefeitura para.ser transcripto no titulo
de venda.

§ 2." Os adquirentes deverão iniciar as
obras no praso de seis mezes e concluil-as
no de doze, prorogavel a juízo do Prefeito,
por mais seis, no caso de estarem as con-
strucçOes adeantadas, contando-se taes pra-
sos da data da legalização da compra.

§ 3.* Findos esses prasos, si a obra nfio
tiver sido iniciada, ou si depois de iniciada
cahir em abandono, será declarada de ne-
nhum effeito a venda, sem que por este
facto assista ao adquirente direito a qual-
quer reclamação ou indemnizaç&o. No caso,
porém, de estar adeantada e em andamento
a obra. será imposta ao dono a multa de
203 a 40$ por oada mez excedente até sua
conclusão flnal.

§ 4-* Quinze dias, pelo menos, antes de
terminar o praso para o inicio da con-tru
cção, o proprietário deverá ter submettido
á approvação da Prefeitura os desenhos do
projecto a executar, acompanhados do re-
querimento, pedindo alvará de licença para
a eonstrucção.

§ 5.* Os desenhos do projecto deverão ser
apre»entad s em duplicata, sendo um ex-
emplar em papel cartão, que deverá ser re-
stituido ao proprietário e outro em tela,
que será a> chi vado, no caso de ter sido ac-
ceifo o projecto.

Os reieri ios desenhos contorno :
1.' Assignatura do proprietário ou de seu

procurador e do desenhista ou arebitecto,
auetor do projecto ;

2.- Designação do numero de cada um dos
lotes, do quarteirão e da secção, oom decla-
ração de ser-urbano ou suburbano ;

3.* Planta cotada, na escala de 1:500, do
terreno com exacta iadicação dos lstes e de
toda* as construcçOes existentes ou por
fazerem, sendo aquellas desenhadas a nankia
e est ,s a carro im ;

4.* Planta cotada, na escala de 1:100, de
cada pavimento do corpo principal do prédio
e da todas as suas dependências ;

5.* Elevação, na escala de 1:50, das facha
das principaes, com indicação do grade
da rua ; ' •

6.* Secções longitudinaes e transversaes
do corpo principal e dependências, na escala'
lambem de 1:50.

§0.* 
'Os 

projectos de acerescimos ou mo
iliticações dos prédios serão também sujeitos
previamente á approvação da Prefeitura.

S "*.* Approvado o projecto será expedido,
mediante o pagamento do respectivo imposto,
o alvará de licença em que sa fixará o praso
para dar começo á eonstrncçfto, «te accôrdo
com «s, condiçOes da venda» Findo este pra-
so, som que tenha sido iniciada a constru
cção,. ri cura de nenhum effeito o alvará. Ao
constructor que der começo A obra sem es
tar munido do respectivo alvará, ou que o
dzer depols.de esgotado o praso de soa va-
lidado, será imposta a multa da cincoenta
mil réis, alam das penas em que houver in-
con ido pela inobservância de-tag posturas

§ 8.* O constructor A obrigado a ter sem-
pr» no local da obra-o alvará- dè licença e o
t-xauiid.tr do projecto approvado, que .serão
apresentados ap fiscal da eonstrucção, quan-
do exte ex gil os.

§ 9.* O pr-so para o vigor, do projecto
approvado-será indeterminado, quando re
tratar de reconstrurçBes em. terrenos d*
posse definitiva. A obrigação, poiém, de- fe
cbar esses terrenos, de construir e con»ervjtr
os passeios subsista -. sempre,, independente-»
mente das reediflcaçOeS dos prédios.

8 10.- O constructor não poderá dar co-
m-ço ás obras Mm que tenha reunido nn
lòcnl dns mesmas oa materiaes nece«s-.rio« á
eonstrucção dus fuadsçOes, para «verem exa.
minados pelo fiscal, sob-pena de ser lhe ea* -
sa-iaa licença e applicada a multa .1» 10 "000
a 30-000. >*.- •

Art. 7." Por cada escriptura "passada na*
Prefeitura será paga previamente tis colle-
ctoria desta cidade, ulôni do sollo devido, a.
taxa de quinze mil réis, aendo o talão de re-

. ibo, expedido pelo collector, transcripto no, orpo da escriptura.
§ I.* Ficam isentos do pagamento desta

taxa :
1.- Os titnlos definitivos de propriedadedos lotes vendidos a operários ou proprieta-rios de cafúas. nos termos dos avisos do Se-

cretario da Agricultura, Commercios e Obras
Publicas, ns. 156, da 11 de março de 1898, a209, de 23 do mesmo mez e anno.

2.* Os titulos de lotas concedidos gratuitamente aos funccionarios públicos do Estado
a a proprietários de casas em Onro Preto,
em virtude das leis em -vigor.

§2.-0 prim-dro traslado da escriptura
será entregue à parte no praso de um maz,
mediante o pagamento da taxa de mil réis,
que pertencera ao empregado do tomba-
mento que o tiver extrahido.

g 3.* Si, findo esse praso. a parte não hon-
ver procurado o alludido documento, será
este entregue ao Prefeito, que o maadará
guardar, podendo inutilizai o depois de de-
corridos tres mezes. .

§4.- No momento de ser-lhe entregue o
traslado, a parte passará em livro especial
um recibo, destinado a exonerar a responsa-
bilidade do empregado.

§ 5.* Para cada um dos demais traslados
da mesma escriptura que forem exigidos pormeio de requerimento, a parte pagará, além
da taxa de mil róis, estabeldcida ao § *".*,
mais a de cinco mil réis, qne pertence á
Prefeitura, e ue que o empregado passarárecibo em livo talão, numerado e rubricado
pelo Director da Fazenda.

Art. 8.* O registro de transferencias eu
tre particulares de terrenos e propriedadesé obrigatório e será feito em livro especial
do tombamento, mediante o pagamento da
taxa de dous mil réis.

Art. 9.* Ficam reservados para o Estado,
com destino exclusivo a suas obras, os lotes
a quarto roes constantes do quadro n. I sa-
guinte:

mmsm^Zmm^tZ^mr—^mzzzzWmw—^^

24 todo
II 31
III 12

23 todo
20
34

IV 4 todo
30 e 32
5

21
VI 11

23
29 todo

VII 33

LOTE*

7, 8, 9, 10, 11 e 12
14 e 16 . • .-

3, 4, 5 e 6
6 e 7

4, 5, 6, 7, 8 e 10
20, 21, 22, 83 a 24
10 e 12
14 e 18

11 e 13

Art. 10. Ficam egualmente reservados
para a Prefeitura os lotes e quarteirões con-
-tantes do quadro n. 2 abaixo:

SECÇÕES B* ó

1
» 2

28' 29
II 5
» 7 '

17
IU 8

II
14
29- 30

IV II,**•' 21.
o

21
VI 3

5
ItV

VU 31"» 33

LOTES
i.ia.

todo

9 e 11
6 e8
todo

» ,0 "
5e7
15
todo
20 o 21
todo 'h

4»6 "*"
todo
12, 14. 16, 22, 23 e 24
li 2, 12, 14, 16 e 19
todo

»

9. 10 e 11
12 e 14 '

em
qne

Art. II. A a<quisição d» terrenos
qualquer sona está sujeita aos ônus
ditem respei<o a estradas ou. caminhos, ra
giinon de, águas, canalizações ob garal o
a direitos -Je terceiros, . r- - - -

Art 12. Os quarteirões reservados para
Prefeitura «jlestinam se especialmente a

casas de caridade, estabelecimentos religio-
sos, theatros, escolas, hospitaes o asylos e
sobre elles fiará o Prefeito contractos em qnefiquem estipulados a cessão gratuita ou não
e as obrigações quanto á sna applicação,
inalienabilidade, prasos para conutruoção
parcial on total dos edifleios e quaesquer on-
trás condições que julgir necessárias, sem
exclusão dos preceitos geraes estabelecidos
nesta regulamento.

TITCLO n
DAS RUAS, AVENIDAS, PEAHAS E ESTRADAS
Artr 13. Nenhuma avenida, rua on praça

poderá ser aberta sem licença da Prefeitura,
que attenderá ao plano geral da cidade, de-
terminando os respectivos alinhamentos e
dimensões.

Art. 14. A conservação, calçamento e lim-
peza das ruas, avenidas e praças serão feitos
pela Prefeitura, salvo si forem objecto ds
contractos especiaes.

Art. 15. As «istradas on camiubos v'c~nd.a*
da zona agrícola, terão no minimo I3»»,0 de
largura.

Além das vias ni-tente*- actuilmante a,
Prefeitura poderá exigira abertura de on-
trás qne se tornam nex-as«árias, indemni-
zando o» proprietário* s»g.i íjj o valor «Ias
terras e bemftit-jrias quo fôr misétr des-
apropriar.

Art. 19. A conservação e abertura de ca-
minhos na zona agricila, dcam aearg*>de
seus habitante» maiores da vinta e nm annjs
ou legalmente emancipado*.

§ I.* Nesta conf irmidade são elles obri-
gados a contribuir gratuitamente durante
o anno c« m dous dias de serviço pessoal.

§ 2.* A notificação ser lhes ba feita poredital e aviso deixado em casa pela auetori-
dada administrativa do districto ou por quemsuas vezes fizer, marcando o dia e o logar em
qus derem se reunir. Os serviços começa-
rão ás 9 horas da manbS e terminara» ás 5
da tarde.

Art. 17. A prestação de serviços fica li-
mitada a seis kilometros de distancia da
moradia do contribuinte.

§ I.* E* licito ao contribuinte dar tom
trabalhador em sen logar, communicando o
facto so fiscal encarregado, de dirigir oa tra-
balbos da turma local. O fiscal terá nma
caderneta rubricada pelo dir-*ctor de obras
da Prefeitura e nella o coatnbainto assigna-
rã por si on a rogo, de modo a ficar docu-
mentala a sua prestação de serviço.

9 2.* Si o contribuinte estiver ausente na
oceasião e nio bonver providenciado para o
resgate do seu serviço, oa si, por qualquermouvo, não poder ou não quizer compare-
cer, pagará a contribuição d» sete mil réis,
correspondente a dons dias de prestação de
serviço a que d obiig-tdo. Essa contribuição
fa*á parte da renda da Prefeitura e. n a oc-
casiao de pagai a, receberá o contr buinte
um recibo destacado de um livro eaptícialde
talões.

Art. 18. A eonstrucção e conservação das
pontes correm por conta da Prefeitura,
der-de qne exijam material e mão d'obra
especiaes. As simples reparações, porém,bom como a eonstrncção e coa-Mrvação dos
pontilbOes e estivas poderão ser feitas pelos
prestadoras de serviços, fornecendo a Pra-
feitura os materiaes no logar.

Art. 19. Estarão isento* de prestação de
serviços os homens reconhecidamente inva-
lido*.

TITULO 1D
DOS IMPOSTOS E SUA ARRECADAÇÃO

Art. 20. Farão part» da renda da Prefei-
tura.

I.* Os impostos de industrias e profissões;2.* O imposto predial;
3.* Oa impostos de transmissão da pro-

priedade* inter vivos;
4.* Os impostos do prestações da servi-

ços;
5.* O producto de venda, arrendamento

ou aforamento doa terrenos • propriada-
des;
. 6.* O producto das presta **Oes a qno ato
obrigados oa funccionarios públicos paraa amortização e juros d» seu debito da ca-
sas a lotes;

7.- As prestações devidas por pa»ticula-.
rea por adeantamanto- feitos pela commis-
são construetora da neva Capital;

8.* as rendas de licenças, arar ção da p«vos
a medidas, matrículas, multas «-> outras ta»»
X88 especiâcadas nas posturas.

9.*- As rendas provei ieat->-, do matadouro,
cemitério, aljastaeimento d'agua a luz, bem
comoidos ser-riçoa A* furos, emquanto nio
alienados a empresas parti en taras.

10.* Os alugueis das antigas casas da po-
veado do Bailo Horizonte.
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-*.--•-, . .« . (•"fiiruri. ,er;i. ic.wii-w
.- '!• ,*Ti> i-i .!-'*>':i Cipilal, do o.o-.ifonni.lade

¦;, .j.ções do decret # r, |.|07. de
1! .-. «ji.- ... • .-.. c >r.-nue i nau, bem a*isi:nj
a -narda o entrega do pro dueto dn mesma
arra •:!.!.'••;¦ r>.

§ 1.* Em remuneração desti enc-rg* o col
lector e o escrivão por.* «berão a commissão
de 2 o da renda arre- .«dada dividida entre
si. sen lo 3|5 partas r*'tra. o primeiro e 2;5
pura o segundo.

§ 2.' O collector recolherá diariamente, ao
cofre du Secretari a das Finanças a impor
tuncia da arrecad ação ¦effectunda no dia afl
ter;.*r, aceoipan'.iando-a de explicação data-
Ih-iia de sua origem.

§ 3.- As quan cias recolhidas serão escriptu-
-radas e conservadas como deposito na Secre-
tar.a .Ja*- Fnif.nças. <iue ,is restituirà mediau-
ta reqvr.sição do Prefeito.

4.- Kenhum pagamento será recebido pelo
collector sem guia da Prefeitura, a quil en-
vi-rà à elle uma segunda via do recibo de
talão para a competente verificação e es-
cripturaçSo. sendo a primeira via entregue
ao contribuinte.

fi 5.- As muitas estabelecidas nestas pos-
turas e que não excedam da 20'000 poderão
s»r arrecadadas pelos fiscaes da Prefeitura
qu-<. muni ios iia competente guia, entrega-
rão •> seu produeto ao collector, qua lhes
dar i r^-f-bii.

S '.- No acro de receberem a import.au-
cia da multa, os fiscaes são obrigados a en
t.egar ii pane um recibo extratlido de um
livro-' dão doTidnmente numerado e rubri-
c; do pelo director de obras.

Na to recibo deverão mencionar a impor-
tanc i da multa e a infracção que a muti-
vou.

A inobservância destos preceitos será
motivo de punição ng .ros*.

§ 7.- \ fiança do collentor é elevada a
mais tres c<jitos do réis e a do escrivão a
ma - uni conto e quinhentos mil réis.

§ 8.- A cob-ançn em d-.nvcilio será feita
p»-l i procura 'or da Prefeitura, que recolho-
iá o seu pro lueto á collectoria, mediante
«rui.» d* Prefeitura e recibo do cullector, na
f.V mu est:ibel.;C dn.

Puni os devidas elP-itos o collector envia-
rá i-o Pref-it-, opp.ntunamente, relação dos
ccn*r buintes remissos.

§ 9.- Na eventualidade do emj.rogo de
meios juliciaes para effectivida.le (Ias co-
bran.-.s. será feita communicação ao alvo-
gadu contractado para esse fim.

Art. 22. O collector enviará á Prefoitu-
ra, até o -liais do cada mez, o balancete de-
talnadu da arrecadação feita no mez ante
rior. i

Art. 23 O lançamento dns impostos sorá
feito p«lu procurador dd Prefeitura, i*uxi- jlia io p->l »s fiscaes de arrecud.ção e appro- ;
Vado pai.» Prr.foiro. qu« enviará ao collector
as respectivas listas destinadas a servirem !
de iruia para a arrecadação.

§ 1.- O 1'refe.to fará publicar pela im-
prensa ofilciul as respectivas listas, convi-
d-ir-du us lontribuimes a faznr na collectoria
os paiTMinentus devidos dentro do prasos
dete.-n.inudos.

§2.- Excedi'o o praso, e coatribuinte
eui falta pagará, além do imposto, a multa
da 10-|.:e si, decorrido um mez, não tiver
•.atisfo.-.o sou debito, proco ter-se ha á co-
branca em d..micilio do imposto, com ac-
ore-.-: ni a de 15 •-., recorreudo-ae finalmente
aos meios ju liciaes, tudo na fôrma anteri-" uruieula estabelecida.

Art. 24. Para o lançamento dos impôs-
i ¦ serão prestados ao procuradar pelosi: genheiros a m tis f.incciouarios da Prafsi-

ia e por intermédio do diracto- do obras,
t dos os esclarecimentos, iuforiuaçOdS e
dados que lhes cauipetirem.

Art 2õ. Até o dia 30 de novembro do
correnta anno, será feito e publicado o lan
«,-ameuto gacal los imp istos para vigorar no
primeiro semestre do ânno próximo de 1899.

Art. 2*. 0« proprietários que desde o
principio do trimastre corrente tém gosado
d is iustallaçõas dos serviços de águas, es-
gotos, luz a telepbone, estão sujeitos ao
pa_ri ..---ao, atè 15 de dezembro proximofjturo, das respectivas taxas da imposto
relativas ao trimestre, a saber:

;¦ «i.i.i, por cada penna d'agua;
fiSOOO. pela installação de eegotos;
280 réis, por cida vela-mez de luz ele

etrica;
i"•(.»¦'•', por caia apparelho telephonico.
§ 1 • Os proprietários que tiverem as

installiçe- faltas no correr do trimestre
pigarão aquelles impostos com abatimento
correspondente ao tempo decorrido.

S 2.- A' proporção que novas installa
çOes f.irem -ando concluídas, os engenheiros
ou *-oicr«»ira.|o»- incumbidos de ti-nalizai as
co nMiuiiicrãi» immediatamenta o facto ao
Prefaitu por intermédio do director de obras,
ptra os dm c >i .-e lientes.

Art. 27. São obrigatórios aa installaç~l*3
«do* «erv-ços da aauas e esg itos nas canas
situadas em ruas providas daa respectivas
canalizações, ficando os proprietários sujei-

•tos ao lançamento dos impostos eorresp n-
dentes, tenham oa não as installações em
suíls casas, este am ou nao estas habitadas

§ 1,- Sei 3o relevados doa impostos relati
voa a taes inst.llaçOes os proprietários qua:-i=iii requerido opportunamente aa liga-
c.*ss as canalizações cia* ruas, emnuauto
pão as obtiverem. ,

-; ".- No caso de nupencia, serão os pro-
i_.i«-'..p ios „a sede pL-Couradoros intitaaduo
por utlttai.

\rt. 28. Os moradores dá antigas casas
.to arraial de Bello Horizonte, e pertencen-
les ao Estado, estão sujeitos desde já' ao pa-
«jumento dos alagueis mensaes, que será
effectuado adeastadamente. sob pena de
despejo. Não poderão fazer,acerescimos nqs
pre tios' nem outras obras no terreno anne-
xn e quando o façam, çqmJKççnea ,da Pre;,
feitura, u2o poderão desmanchal-as, nem
terão diroito a indemnização alguma, quan-
do houverem de se retirar.

Não poderão egualmente sublocar as ca-
sas. Apanas o prédio ameaçar ruina, o
Prefeito mandará demolil-o.

Art. 29. São isentos de impostos os la-
vradores ou chacareiros para a venda am-
bulauta dos seus productos, taes como: le-
nha, ovos, leite, fruetas, gallinhas, horta-
liças, e outros gêneros de pequena la-
voura.

Paragrapho unico. Os atravessadores ou
os quo dentro do perímetro da cidade com
prarem taes productos para revendei-os á po-
pulação, pagarão a multa de 50-j o o dobro
em cada reincidência, salvo si offerecerem
os productos á venda nos mercados públicos
ou em casas de negocio, depois de pagos os
respectivos impostos.

TITULO IV
DAS CONSTRCCÇÕES e DEMOLIÇõHS

Art. 30 Nenhuma eonstrucção, recon-
strucção, ou demolição de obras será feita
sem pcévia licença da Prefeitura.

Em caso de infracção o fiscal embargará o
serfico e multará o proprietário na quantia
de 50**, salvo as disposições especiaes nos
casos previstos nestas posturas.

Paragrapho unico. Si fór necessário, po-
d«rá o Prefeito mandar demolir a obra, em-
pregando para isso a força necessária, que
requisitará da auetoridade competente.

Art. 31. Os depósitos de materiaes ou con-
strucções ligeiras feitos nos terrenos para
servirem de abrigo aos operari. s duranto o
curso das obras, serão cin-iderados de ca-
meter provisório o demolidos depois de
concluída a eonstrucção do prédio, salvo si,
a juizo da Prefeitura, olTerecerein as condi-
ções indispensavcs de solidez e hygiene, ou
estiverem de accôrdo com os preceitos ado-
ptados. Em todo caso deverão estar collo-
cudos nos fundos do terreno e não despejar
águas para o lado vizinho.

Art. 32. São isentos de licenç» :
a) a eonstrucção d is gallinheiros o depo-

sitos abertos para lenha, pequenos concor-
tos nos telhados, muros e paredes, a reno-
vação da pintura, da estuques, de emboço
e reboco de paredes, de soalhos, ou qual
quer outra espécie de pavimento e em geral
qualquer substituição de materiaes por ou-
tros semelhantes, desde que não alterem as
condições do prédio e da sua inst illação sa-
nitarla e não infrinjam outrasidisposiçõos do
presente regulamento ;

6) as installações de telephones, para-raios,
luz e campainhas electricus ;

c ) as obras do Estado.
Art. 33. Os directores, construetores ou

mandantes de obras, quando mesmo não de-
pendam estas de licença, são obrigados a
prestar aos funecionarios da Prefeitura in-
cumbi loa da fiscalização, os esclarecimentos
que forem exigidos paraexaci.o embecimen-
to da obra que estiverem cunstruindo, sob
pena de multa de vinte mil réis e demolição
das construcçOes feitas quando não preen
cbam as condições exigidas palas posturas.

Art. 34. Sò poderão dirigir construcçOes
de prédios, além dos respectivos proprieta
rios, os engenheiros diplomados e aquelles
que se houverem matriculado como mestre
de obras ; sendo todos obrigados ao paga-
mento dos respectivos impostos,

§ 1.' Haverá na Prefeitura em livro espe-
ci. 1 para matricula de mestres de obras, a
que serão admittidos aquellas que exhibirem
attestados ou documeut-s c .mprobatorios de
suas habilitações, e que forem acceitos pelo
director de obras.

§ -'.* Ao mestre da obra matriculado se
expedirá certificado extraindo do livro de
matricula que deverá ser apresentado ao fis-
cal das construcçOes, quando este o exi-
gir.

§ 3.* Será trancada a matricula e cassado
o certificaio ao mestra de obras e bem assim
a licença ao proprietário que dirigir a con-
strucção de seu prédio si revelar incompe-
tencia na execução das obras ou si reinei-
dir em inf. acção de po-turas.

Art. 35. Os anda'mes levantados para au-
x<liar aa construcçOes ficam sob a inspecção
da Prefeitura, que, além das condiçOes de se-
gurança, poderá exigir o m-u tapamento, de
modo a acautelar a vida dos transeuntes.

Art. 36. N..s edifl~ac0->8 dos prédios se-
rão observadas as segui tes prescri-içóes :

1.* A altura mínima do primeiro pavi-
mento será de 4.*x- 50, a do segundo de 4.™ 0,
e a do terceiro de 3.m> 8 >;

2.* Os prédios construídos nas esquinas
de ruas ou avenidas terão o canto arredon-
dado, quando o angulo formado pelos ali
nhumentos fór recto; quando o angulo fôr
agudo, terão o canto chanfrado, formando
utna face de 2.-"- 50 de largura, no mini-
mo.

Exeeptuam-se dessa disposição os prédios
que forem construídos nas esquinas de c uza-
iiKsutos t*in que exi-tam outros já construi-
dos, observando-se neste caso as disposi-
çô-adeste-outros- prédio» que estejam em

idênticas condições relativamente aos aegu-
lu» dos alinhamentos ;

3.' O pavimento ao rez do chão ou será
cimentado sobre uma camada de concreto
de pedra britada ou cascalho miúdo, cimen;
to e areia de 0.°» 20 dé espessura, ou sara
assoalhado, assentando-se os barrotes sobre
uma camada de areia lavada, cascalho .ou
moinho dá c&rvSb'; dé iJ:m 30 de, éspès-ura,
enchendo se também os intervallos entre os
barrotes,d,os.mesmosjnateriaes .;...._ .., ......

4.' Não serão pêrmittidos porões de altü-
ra inferior a 0.°» 80, e serão estas providos
de mesaninos externamente e aberturas nas
paredes internas que permittam iYanca cir
culação de ar e penetração de l^z,,Só pôde-
rão ser habitados ou aproveitados para
qualquer mister, quando tenham altura su-
perior a 2.m 50 e neste caso terão o .pavi-
mento nas condições do aumero anterior, as
parados rebocadas e caiadas e os mesaninos
de dimensões nio inferiores a 0.m flOXO.m 40;

5.* Terão abundância de ar e luz directa
em todos os compartimentos; ,,. .

6.* As áreas centraes serão suãlcientemen-
te largas, pioprocionaes & altura do pre iio
e teião calçamento estanque e serão provi
dos de ralos destinados ao escoamento das
águas pluvines;

7.' As fachadas obedecerão ás regras da es-
thatica architectonica e serão encimadas
com platibandas.quando estiverem no aliuba-
mento da rua, avenida ou praças ou poderão
ter as beiradas do telhado prolongadas, nunca
além de um metro, porém, providas de ca-
lhas e condüctores para as aguaes pluviaes ;

8.- Os mesaninos, óculos, janellas e por-
tas terão as proporções devidas aflm da da-
ram luz o ar em quantidade sufficiente ;

9.* As escadas rectas que se elevarem a,
mais de 2.m* 50 serão divididas em dous ou
mais lances, com interposição de patama-
res.

10.» Os corredores maiores de 8,"-"0 de
comprimento deverão receber luz directa e
terão a largura mínima de 1,""40 ;

II.» Todos os tectos, inclusive os domina-
dos por soalhos superiores, serão ventila-
dos por meio de gregas de madeira ou tela
de arame, collocadas entre a ci malha e o
forro.

12.» Todo o pavimento térreo sorá elevado
de 0,n>20, pelo menos, sobre o nível da cal-
çadu ;

13.» Todos os commodos destinados a dor-
mitorios tarão as janellas providas de vene-
sianas, podendo estas fazer parte dos cai-
xilhos das vidr-.ças.

Art. 37. Nenhuma casa collocada no ali-
nhamento dos logradouros públicos poderá
ter pnstigos, rótulas, adufas, portas e janel
Ias abrindo para os mesmos logradouros.
Da mesma fórm i não poderá ter degraus
fora do alinhamento, sobre a calçada.

Paragrapho unico. As aguts trazidas dos
telhados pelos condüctores cilíndricos se
rão descarregadas na sargeta, passando por
baixo dos passeios.

Art. 38. Os prédios poderão ser construi-
dos dentro dos terrenos, afastadis do ali-
nhamento da rua. avenida ou praça, con-
tanto que o afastamento não seja menor de
4,m'0 e ueste caso terão o pavimento aoi
ma do nível da calçada da rua, além de ser
obrigatória a cullocação do gradil no ali
nhamento.

Paragrapho unico. Taes prédios poderão
ter as beiradas dos telha los prolongadas em
todas as faces, providas, porém, de calhas e
condüctores para as águas pluviaes.

Art. 39. Os terrenos bu-aidos ou alagadl
ços, antes de serem elificados ou mesmo
cercados por muros, serão drenados conve-
mentemente, segundo indicações dadas pala
Directoria de Obras da Prefeitura. Os drenos
escoarão pelas galerias ou canaes, segundo
as mesmas indicações, qua determinarão as
medidas a executar em casos especiaes, at-
tendendo aos preceitos da hygiene e à soli
doz das construccõa-i.

Art. 40. As installações sanitárias de ser-
viço8 de aguss e esgotos, quer aos prédios,
quer nos terrenos ou quintaas, só poderão
ser executadas p.*r pessoal da Prefeitura ou
por bombeiros por ella licenciados por meio
de matricula, na fôrma estabelecida para os
mestres de obras. Ficam sujeitos á inspecção
por parte da Directoria de Obras da Prefei-
tura, qua exigirá o cumprimento daa prescrl-
pçOes hygienicas.

§ 1.- As HgaçOes com os encanamentos
da rede garal só poderão ser feitas por
pessoal da Prefeitura.

§ 2.- Não se farão ligações com os enea-
namantos da rede geral, de ins-allações que,
antes de encobertas eu revestidas, não te-
nliain suffi-ido inspreção por parte de profla-
sional da Prefeitura; para isso os proprieta-
rios, logo que aa tenham conclui lo, reque-
rerão a necessária inspecção e as respecti-
vas ligações, indicando o n»me do bombeiro
que tenba executada o serviço.

§ 3.* Os bombeiros que executarem as in
atallações com infracção dessas preceitos
pagarão a multa de 101 a 303, • na reinei-
deneia ficarão sujeitos ao irancamento da
matricula.

§ 4.* Da mesma forma, os proprietários que
modificarem ou augmentarem as respectivas
install .ções, sem a necessária inspecção do
profissional da Prefeitura, na forma anima
estabelecida, pagarão a multa de 10* a 20! e
serão obrigados a desmanchal-as, si não es-
tiverem de conformidade com as preseripções
estabelecidas.

geral de águas e de esgotos, a Prefeitura nSo
se comproinette a estabelecei os, em quaato
não houver numero aufllciante de prédios,
cujos impostos garantam um-i renda não in-
ferior a 2 • i do capital a despender.

Art. 42. As installações sanitárias domici-
Darias obedecerão ás seguintes prescripçOes
nygienicas :

1.* As águas servidas de cosinha, banhei-
ros, lavabos, lavanderias, bem como os dea-
pejos.das caixas..de ..depósitos .terão, escoa-
manto por condüctores especiaes, ligados &
canalização de esgotos com a interposição ds
uma caixa de ooclusão bydraulica, vulgar-
mente—caixa dé gorduras—de material im-
permpavi*l. Da mesma forma se farão os es-
c.»áihentbs dé áreas, pateos, quintaes e re-
puchos; . .. . „,. ......,.r..,. ..

2.- A caixa do ocelusão hydraulica será
colocada externamente, porém, á menor dis-
tancia possível das installações internas da
casa;

3.* Todas as casas serão providas de uma
bacia de despejo para águas servidas de
qualquer procedência.

4.* E->tas bacias serão de ferro esmaltado,
pedra plástica ou qualquer material imper-
meavel, não podendo ter diâmetro inferior
a 0.m30, e serão providas de crivo no fundo
e de syphon hydraulico;

5.* As pias pura lavagam de louça, etc.,
quaudo existam, deverão ser de ferro esmal-
tado, pedra plástica ou qualquer material
inatacável Essas pias t-erão também muni-
das de syphons, a menos que se escoem di-
rectamente para as bacias de despejos;

6.* As latrinas e mietorios serão de t.ypos
approvados pela Prefeitura e terão syphons
providos de tubos de ventilação, de ferro
galvanizado, que se prolongarão um metro
acima dus telhados.

Se-ão também providas de caixas d'agua
para lavagens, de ven o nas latrinas ser a
descarga provocada;7.» Os esgotos de lavabos, banheiros ou
uualquer outro apparelho serão sempre
providos de syphon.

8.» as canalizações internas serão dis-
ctintas para cada casa, podendo apenas ser
commum o encanamento de esnotos fora das
casas, quando tenham de atravessar outros
terrenos.

9.°- As águas de lavagens e matérias li-
quidas das estrebarias serão, depois de co-
lindas em um ralo munido de syphon,
levadas ao esgoto da casa.

Art. 43. A' Prefeitura compete estabe-
locar outros detalhes propriamente techni-
co*. relativos ás in*4allações sanit.rias, bem
como á adopção dos diflerentes materiaes
que possam ser empregados.

Art. 44. Os passeios ou calçadas deverão
ter as larguras indicadas pela Prefeitura e
especificadas para as ruas, avenidas ou
praças; serão guarnecidos por meio fio de
pedra, granito, ou gn-iis, que terá as se-
gum-.es dimensões: l--,0 de comprimento
mínimo, 0m.20 de largura de testa lavrada,
0~>t40 da altura, dos quaes 0°>,20 de t-uper-
ficio lavrada e terá os topos devidamente
apparelliados.

Parag apho unico. Os passeios poderão
ser de lages de pedra, de ladrilhos, pedra
plástica uu concreto de 0~>.20 de espessura,
ficando taes materiaes sujeitos à indicação
ou acceitação da Prefeitura.

Art. 45. Todos os proprietários de pre-
dios já construídos na zona urbana são
obrigados a fazer, dentro de tres mezes, os
respectivos passelo-t o a conservai os em
perfeito estado, sob pena de sei a obra foi-
ta ou reparada por sua conta.

Paragrapho unico O praso para fazer o
concerto, depois da intimação, será de nm
mez.

Art. 46. Os proprietários de prédios a
construir ou em eonstrucção na zuna urba-
na serão obrigados a fezer os passeios logo
depois da concluída a obra.

Aos infractores será applicada a mesma
peaa do artigo antecedente.

Art 47. Os passeio» serão sempre fran-
cos, não se consentindo «elles a elevação
de guaritas e kiosques, apenas será permit-
tida a collecação dos registros de parada
dos encanamentos d'agua, que deverão ser
cobertos no nivel do passeio por chapas de
ferro.

Art. 48. As casas devera» flear distan-
ciadas dos muros divisórios de lm,50, pelo
menos.

Poderão, porém,ser construídas nos limites
do terreno não devendo a beirada do telha-
do avançar para o terreno do viainbo, sendo
suas águas desviadas desta por meio de ca-
lhas e condüctores ; nestas circumstancias
não poderão ter quaesquar abe.tura- n.s
paredes conflnant.s. Verificada a nfracçao
desta disposição, será intimado o prop:-"**a-
rio a observal-a dentro de praso det*rt_>«sk-
do, findo o qual será imposta ao proprietário
uma multa equivalente au custo do serviço,
que será feito aámini-trativamente.

Art. 49. São prohibidas na zona urbana
da cidade as construcçOes som cobertura d*
capim ou quaesquer materiaes Inflamo**-
veis.

Art. 50. SSo obrigitorio- em todas as ea-
sas com modos para banheiros e latrinas, qne
como as coainbat deverão ter as pa ades re-
vestidas de cimento, ladrilhos ou azulejos
aré a altura de lm,0 ao mínimo.

Art. 51. As casas de proprietário* dei
subúrbios, posto que devam obedecer aà
preseripções geraes de solidez e hygiene, _-

Art. 41. Nas ruas, avenidas ou praças, I cam dispensadas daquelles preseripções que*,
onde nSo existirem encanamentos da rede | em conseqüência de suas condiçOes especiaes.
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nSo possam ser observadas, a juizo do Pre-
feito.

Art. 5*2. Nas casas colloctivas, taes como
hotéis, hospedarias, asylos, collegios, bospi-
tee*, quartéis e postos de guardas, sorão exi-
gidos, além dás prescripções regulamenta-
res, banheiros e latrinas em quantidade pro-
porcional ao numero de habitantes. Ficarão
sujeitas á visita da auetoridade sanitária e
da Prefeitura, que indicarão as medidas ne-
cess-1'iias ao bem geral.

Parngrapho unlco. Os collegios, hospitaes
e asylos terão, além disso, installações e ap-
ptrolli.-s gytnuasticos a pateo arborizado on
jardim para uso de seus moradores.

Arti 53. Os thiatros ou quaesquer esta-
belecimentos destinados a diversões publi-
cas serão, providos de promptas e fáceis
sahidas, devendo as portas abrirem se indif-
ferenteniento para qualquer lado ; assim
também deverão a belecer ás disposições es-
peciaes estabelecidas pela Prefeitura com
relaçãoásolidez e eondiçOes bygienic.s.

Art. 54. As casas destinadas a açougues
te-ao o cbSo pt-rfeita mente impermeável,

Srovido 
de escoamento convenientemente

Isposto para as águas de lavagens e bem
assim as paredes revestidas de material im-
permeável ató a altura de 2m,,0, sendo dahi
para cima pintada a oloo, bem como as por
tas, tecto e grades.

§1.* Serão providas de ventilação abun-
dante e constante por meio de grades de
ferra nas portas o janellas e de gregas no
forro.

§ 2.* Deverão também ser providas d'agua
com abundância.

Art. £5. A Prefeitura estabelecerá oppor-
tunamente as prescripções especiaes que de
vem ser observadas nas construcções de ca-
sas destinadas a e*ta industria e a outras

Srevistas 
uu não nestas posturas, attenden-

o sempre aos Interesses da hygiene e segu
rança publica.

Art. 56. Todas as propriedades urbanas
serão fech .das no alinhamento das ruas porconstrucções, muros ou gradis e serão sapa-
radas por muros de tijolo sobre alicerces
de pedra, cm lm,70 de altura mínima e
pilares de d.iue em dous metros, cabendo a
cada um dus contlnantos fazer e conservar
a metad.a a que ó obrigado.

§ 1.* Caso, porém, o terreno visinho esteja

de oarne e pssos, de uma balança de metal
com os precisrPS pesos, collocada em logar
qne os compradores possam verificar a exa-
ctidâo do peso, e de mesas e balcões de
mármore ou pedra plástica.

§ 3.* As carnes será o mantidas suspensas
em ganchos, não podendo ser expostas nas
portas ou em logar que recebam os ralos so-
lares, devendo ser providos de toldas os
açougue situados em casas sobre cujas
frentes actue fortemente o sol.

§ 4.* A carne não vendida até as 4 horas
da tarde, será salgada • sô nesto estado po-dera ser entregue ao consumo da popula-
çSo.

§ 5.* Toda carne verde em decomposição
será incontinentí conduzida para o deposito
do lixo aflm de ser incinerada.

§ 6.* Os açougueiros não podem oppô.r a
mínima resistência á visita da auetoridade
sanitária on fiscal da Prefeitura, e são obr!
gados a dar-lhes entrada franca em todas as
dependências de seu negocio, aflm de veri-
ficarem si as disposições precedentes são 11
elmento cumpridas.

g 7. * Verincada a infracção de qualquerdessas disposições, será, applicada a multa
de vinto mil róis, o dobro na primeira rein
cidencia, podendo depois ser cassada a li-
cença.

Art. 61. São prohibidos na área urbana
chiqueiros • estabulos de vaccas

Pena : multa de 50^000, sendo os ani-
mães recolhidos ao curral do conselho, si
o proprietário não lhes der destino conveni-
ente.

1.* Na zona suburbana, porém, serão
pei mittidos o* estabulos e chiqueiros, desde
que sejam bem arejados e calcados e com
inclinação suffieiente para escoamento dos
líquidos.

§ 2.* As cocheiras para animaes de solla
ou de traçarão serão permittidas dentro da
área urbana, contanto que se observem as
seguintes condições :

1.» Solo calcado e cimentado com Incll-
nação piecisa para escoamento das urina":

2.» esgoto provido da syphon, para o
encanamento geral;3.» espaço conveniente para os animaes a
que for.*m destinada*;

4.» arejamento franco a abundante.
3.* A's infrncçOes das disposições dos

Art. 68. Os guias on conduetores - de | nadas, «salvo ao fl-eal o direi i. ° *-8 verideação
quaesquer vehiculos serão obrigados a pn-Iam qualtra-r diaxar on guiar pelas rédeas os respectivos ani-1 § 3.* Todus os o-sos a n**k **t-as devem¦»•***- Penas: multa de 10*000,licando os In-Iaer do systema métrico decIaaJ.-a- r»,m.n«.-„„ ««ine ,-,,„,,,„.-„„_ ...... g 4. Todl> *,,„¦•„ qTO TitiMr. L ¦utru-nen-

tos, apparelho» on utensílios d» paga. *°* 9,D6

vago, o ônus da construcção do muro cabe parngraphos anteriores applicam se as penasexclusivamente ao proprietário do terreno estabelecidas no artigo antecedente,
oecupado, considerando-se esta disposição Art. 62. São prohibidas as estruineiras oe
como condição implícita da alienação do quaesquer dopo-itos de detritos org.nicos
loto^fe-tH pelo Estado ou pela Prefeitura. [pena: multa de 20-000e remução do doposi-'Quando um proprietário tiver con
cluido o seu muro, a Prefeitura, solicitada a
providenciar, se entenderá com o proprieta-rio vizinho, convidando-o a pagar a partodo muro que lhe compete no praso de 30
dias. Findo este, não tendo sido obedoci Ia
a intimação.aP-ifdiMiiM unjõr-lhjha a mui-
ta de cem mil réis, mandando pagar a con-
strucçâo do fecho por conta du infractor, cujo
terreno ou prédio servirá de garantia ao pa-
gamento.

§3.* ti praso pai*a a construcção dos mu-
ros divisórios, bem cômodos muros ou gra-dis nos alinhamentos das ruis, é limitado ao
praso da construcção do prédio.

to por conta do infractor.
Paragrapho único. Nas mesmas penas in

correrão aquelies que empregarem lixo e
immundicies em aterros.

Art 63. E* prohibido :
1.* denpejar Uvagen. de cosinha nos quin-taes e águas sarvi ias nas vias publicas;2. • ter nos jardins lagos ou poços, cujo

fundi e paredes não sejam cimentados ecujas águas não sejam renovadas por corren
te continua;

3.- fazer obras no terreno do Estado, da
Prefeitura ou de servidão publica, penas:multa de 20$ a 40.000, o reparação domai.

mães .  .._
fractores responsáveis pelos damnosqne can-sarem a consas e pessoas." 1.* Sd poderão guiar on conduzir ani-mães indivíduos especialmente licenciados,
conforme os preceitos qne forem estabeleci-
dos pela Prefeitura. Pena: lOf de multa.

§ 2.* Será cassada a licença aos guias onconduetores de vehiculos qne provarem im-
perícia no offlcio, cansando damno a cousas
e pessoas nas vias publicas.

Art. 69. O animal pertencente às raças
lanigera, cavallar, muar, vaceum, caprin-i esuína qne fõr en-ontrado solto oo errante
nos logradouros públicos será recolhido aodeposito publico.

§ I.* O fiscal publicará por edital a noti-
cia da apprebensâo,dando os signaes do ani
mal, que s«*rá r-stituido ao seu respectivo
d no mediante pagamonto da moita de 59
e das despasas feitas á razão de 2-500 pordia.

§ 2.- Si no praso ds cinco dias, o dono
não reclamar o animal, será esto vendido
em hasta publica • o dinheiro recolhido aos
cofres da Prefeitura.

Art. 70. E' expressamente prohibido ca-
car ou mesmo atirar com arma* de fogo den-
tro da zona urbana o nas proximidades das
zonas habitadas dos subúrbios da cidade.
Multa: 10-J.OjO.

Art. 71. E' prohibido expressamente fazer
derrubadas de mattas ou capoeiras, cortar ar-
vores ou tirar lenha dentro dos terrenos de
propriedade alheia, quer publica, quer par-ticular, sem licença da Prefeitura ou do
dono do terreno. Pena : multa de 101000 a
50*000, prisão por três dias o apprehensão
da lenha conduzida.

Paragrapho único. Mesmo em terrenos de
sua propriedade, situados na zona subur
bana, a ninguém será permittido a derribada
da.* mangabeiras, por constituírem nma fonte
de renda e progresso local. Multa de 50*000.

Art. 11. A ninguém ó permittido : 1.*
fazer plantações de qualquer espécie em tor-
renos de propriedade alheia, sem prévia e
expre-sa licença do dono do terr-no on de

.á custa do responsável
Art. 57. E' f cultado a qualquer proprie-, Art. 64. O desvio do leito dos rios OUtaria* possuir ató três lotes na zona urna- corregoa, ab -rtu-a de vullas nas ruas e prana para um só prédio, contanto que os lotes ças, 8«-u aterro e desaterru, bam como tapa-sejam comigu.-s
§ I.* Poderá todavia poesuir mais de três

lotes contíguos para um só prédio contanto
qua a su* facha Ia oecupe ao menos a mat i-
de da frente do terreno no alinhamento da
rua.

§ 2.* Si algum dos lotes contíguos tiver
frente para lua oppo?ta, a construcção da
casa nesse lote é obrigatória.

TITULO V
DISPOSIÇÕES POLICIAES

Art. 58. Os proprietários sujeitos á servi-
dão natural p«*ia posição de seus prédios em
ponto mais b.ixo, são obrigados a consentir
que passem pelos «eus terrenos os eucana-
mentos du agu ,8 e esgotos e de águas plu-via s, derivados de terrenos dominantes,
desde qu« sej ani respe tadas qu anto possi-vel suas casas e bemfeitorias. Multa de ...
20 000 a 60 000, o dobro na reincidência e
abertura da passagem a expansas su-as.

Paragrapho único. Em caio de desaecór-
do entre as partes, k Prefeitura compete
marcar o logar do booiro ou encanamento,
escolhendo .. solução que harmonize tanto-quanto possível a conveniência toohinica e
o interesse dns proprietários.Art. 59. fc* puliibido dispersar os mato-
riaes de construcção, embaraçar o transito
e depositar entulhos na via publica, salvo,
nesto caso, prévia lirençi do director de
Obras. Multa de 30f000 a 50.000. sendo paga
pelo infractor a despesa feita com a remo-
ção do deposito.

Parai-r*>plio único. O entulho provenienteda demoli .-ão de um prédio será removido
pelo pr..praot»rio dente, n» pras . de umtnez,
para o ponto marcado pelo director de Obras.
Penas, ns mesma'* do artigo antecedente.

Art. 6 *. Os xçouguiiros são obrig «dus a
manter os sous estabelecimentos em completo
estado de ag-Hio, não poden lo ter nus mes-
mo* qufilqu-r ramo de negocio diverso do de
sua especialidade.

§ 1." As salas dos açougu-s não'poderão
ser utilisadas como dormitórios nem tor com-
municaç&u dircota com o gabinete de la-
tr n-s e. m ctorius. i

8 '-•' Qaa açougueiros dispor*.o de ficas o
sonas apropriadas para o conveniente, talho

mento, mudança e estreitamento da via publica não podem ser feitos sem próvia licença
da Prcleilura. Penas: uiult ,s de 50 000 e
reposição do tudo no antigo estado à custa
do infractor.

Ari. 65. Nenhum particular excepto obombeiro matriculado e com licença espe-
ciai para cada caso, poderá manobrar os
registros de parada dos encanamentos das
ruas, mesmo aquelies que estejam ligadus
á c.uaiização dos re-poctivos terrenos ou
habitações, multa de 10.000.

Art 66. Todo aque.la que quebrar as
lâmpadas de illumluação publica on c.usar
qualquer damno nos edidcios ou monumen-
tua, jardins e parques públicos e respectivos
gr«t.iis, bem como nas paredes de muros e
gradis particulares, nos canas, postes e Úus,
nos kiusques, coretos, bancis, mictorios e
encanamentos, nus arvoredos dos ruas e de
terrenos alheios, nos tuludes dus rios ou ca-
nans, nas pontes, calçad s e bueiros e em
tuaiu mais que lôr de propriedade estadoal
ou d» Prefeitura, de usi comniuui da pi.pu-laçâo, suffrerà a muita de s0j a 3030U0,
alóm de outras penas em'que incorrer, na
1'óiin-, da lei ordinária.

Paragrapho único. Si o infractor fõr me
nor, a muita s«,rá de 10*}ú00, paga por seus
pães oa tutores.

Alt. 07. ii- prohibido :
1.- transitar ou estacionar sobre os pas-seios dus ruas da cidade cum animaes, carri-

nlios ou cargas que embaracem o transito.
2.* andar de velocípede pelos passeios ou

disparada» cavallo ou de carro pelos em
ruas da cidade.

3.' amarrar animaes nos gradis, arvores
e postes existentes nas ruas e praças.4.* tocar boiadas ou tropas soltas pelasruas da oidade, a menus que venham es-
tas convenientemente guiadas e a passo.Pena: multado IOjOOJ.

8 I.* Os veiiiuuius vulgarmente conheci-
dos por «carros de bois » e em geral to
dos que tiverem rod«s invariavelmente d-
xas ao eixo não podam transitar pela cida
de. Multa: 20J0U0. -

. § 2.* fie-* também prohibido o transporte
de caraças de qualquer natureza a rosto
pelas ruas ou em zonas.

sea representante legal; 2.- derr.bar qual
quer arvore nos terrenos da Prefeitura ou do
Estado, n i perímetro da cidade. Penas:
multa de lOê a 50 * e além disso, no 1.* caso,
destruição das plantações.

Art. 73. Ficam de nenhum effeito as 11
cenças que houverem sido concedidas até
aqui para derrubadas on r içadas e para tirar
lenha e fazer plantações em terrenos da Pre-
feitura ou do Estado, salvo aquelies qae ti
varem sido concedidos em virtude de con-
tractos especiaes ainda em vigor, qne não
po lerão ser renovados.

Paragrapho umeo. A Prefeitura não podera conceier taes licenças relativamente ás
mattas e capoeirões que circumdam a zona
da cidade, nos tenenos de propriedade do
Estado.

Art. 74.* São prohibidas na zona urbana
a extracção de pedra e a venda da que nã >
fór de pedreira devidamente arrendada e
licenciada por meio do pagamento do ímpos
to. Penas : multa de 5Oj000 e parda da
pedra extrubida.

Paragrapho único. Os arrendatários ou
proprietários de pedreira que venderem
para as construcções urbanas pedra decom
po.-ta ou de mà qualidade, soffrerão a malta
de 50jOGO a do dobro nas reincidências.

Art. 75. São prohibidas as installações de
olarias e fabricia-ão de tijolos na área nr
bana. Multada 100*000 e pana de demolição
das installações feitas.

§ 1.* A («ibncação de tijolos só será per-
mittida na zona suburbana em terrenos *r
rendados ou comprado- pelo fabricante e
mediante o pagamento dos devidos impostos
Multa da 50 r 00.

§ 2.* 0 fabricante de tijolos que vender
para as construcções urbanas tijolos de má
qualidade pagará a multa de 50*000 e, em
c«a3o de reincidência, ser-lhe-ha cassada a
licença.

Art. 76. São prohibidas as casas de jogo
ou i p .sias. Penas: multa de 5009 «O au
p- opilelario ou locatário da caso, apprehen-
cão dos peças du jogo e 100.000 a Cada um
dos jogador. 8.

Paiagrapbo nnico. Não estão comprefaen-
didos nesta disposição os estabelecimentos
publ.cos de div. rsào, licenciados conjuneta-
uiente pela folie.a e pela Prefeitura me-
deante o pagamento da= mposto.

Art. 77. salvo excepção estabelecida nes-
tas posturas pa -a os vande lores de nortali
ças, etc, ninguém poderá ter negocio de
qualquer natureza, por atacado ou a varejo,
estabelecido ou ambulante, fabrica oa otü-
clna, agencia, dep.sito em qae se cobre ar-
mazen-gein. industria de qualquer natureza
para fins uiei caules, sem licença da Prefei-
tura, renovada nas épocas por ella determl-
nadas e sem u pagamento das taxas estabe.
lúcidos na t .boila ale impostos. Pena : 3 >**. a.
50 .OtiO e prubib.ção de exercer a industria»
einquanto não pag ir os direitos devidos.

§ 1.* Todo aquelle qu* no seu negocio, on
in .ustri» tiver artigos postos 4 veada por
pa-sus oa mo lid is, da vera tor os utens.il os e
instrumantos ou app-.relb.os nec-~ssariias para
pesar e medir, devidamente aferidoa na Pre-
feitu a. Pana: multa ale 30*000.

g **.* A aferição de pesos o Kiedidas será
feita annuaiin-.uie na Prefeitura on nas ea-
>as d» negocio em é*-*»cas por esta determi-

didas "já 
afendo- pagará a tauIt-Td» 503000,

sendo apprebea-lúlos os instrursento», aPP**
relhos ou ntonsBios viciados.

Art. 78. Tode aquelle que tamecer , 
Tan

o lançamento dos impostos f il-so infon ***"
ções sobre a matéria em qne tiver der ser V *'."
botado Incorrerá na malta equivalente* . *
metade da importância do imposto em quetiver de ser lançado.

Art. 79. O pagamento das multas e> cnm-
primento das penas impo-tas não i-ent-. da
obrigação de observar iateirameate an pos*-*-ros como nellas se declara. Dera da s atisfi-.-
çSo ao damno causado, na, fôrma da lei or-
dinari*.

A Prefeitura tomará as medidas que ns>
hypothese couberem para obrig-ir os recalci-
trintas á observância das pre*cripa~ões.

8 1.* Aa ínfracçõ-s qae nestas posturas 
'

não houverem sido c >nt -mpladas com mui-
tas. tlca-n sujeitas á delO.OUO.

S~* Nos raia *1 lsncl.is po le -ãr> ser as mal-
tas elevadas ao dobro, dcan Ie o- recalci-
trante*, nos caso* mais graves, sujeitos 4
pena ds pris.to não eic-denta de oito dias.

Art. 80. Toda a infracção será re iuzrdt.
ao auto pelo agente Banal, que o assignará
com duas testemunhas.

TITULO VI
DISPOSIÇÕES FISAE5

Ar. 81. O Prefeito expediria publioarã os
actos e instrncçõas especiaes que forem no-
cessario* para o eseUrecimtaoto e boa ex-
flcução destas posturas a bem assim regula-
rá os regimens especians dos divers. * impôs-
tos e serviços p iculiare- á Prefeitura.

Para-Taptio único. Emquanto não altera-
dos, continuam em pleno vigor os regala-
mentos já promulgados sobre os lan-a-nen-
tos e arrecadaç io de alguns impost is.

Art. 82. O Prefeito polerá contractar
com indivíduos oa empresas particalires,mediante concurrencia publici e approva-
cão do Presidente do Estado, a ex-cação
de diversos serviços, toes como os do
matadouro, transp .rtes de carnes verdes,
conducçao ds cadáveres para o cemitério,
limpeza publica e outro* a respeito dos
quaes tiver auetorização legal.

TITULO VII

dispo-içSes transitórias
Art. 1.* Tod >3 aquelies qae requereram e

obtiveram a cumpra de torr-inus na z -na
urbana, ma* qae não satisdzeram ainda o
respectivo pag imento. deverão legalizr-ros
«eu« direitos. in-di.inta a c*ntr.baivão de
400$a*00 por c.dn Iot«, dentro d • praso ds
dez .lios, marcado por a litil, sob pana de
-er declarado vago o terreno, cas ¦ uij exis-
tam nell-a edidc-çSa~s co icloidas.

§ 1.* Si no lote já houv-r *~onstrnc-5es
feitas e nã • fõr leg-Jizad- a conur. na fór-
ma estabeleci Ia. proce lei se ba ju-Iicialmen-
to contra o oceupanta para o paga nento
de debito.

8 2.- Si houver sido ap-nas iniciada &
conràtrucsão. o proprietário em falta será in-
timado a iemold-a e remov.r o entalho no
proso de quinze di*s, sob p-rna de proceder-
se a esto trabalho adtnínistrativa«nento, co-
brando se Ibe as despesas.

§ 3.* Os lote- concedidos on vendidos em
virtudes da lais, dacratos oa c intractos es-
peciaes continuam sujeitos ás respectivas
disposições, ub~ervan iu se em tudo o mais
as disposições deste regulamento

8 4.* Os lute* cedidos gr.ttaít imento a
funecionarios piblicos e a proarietarios de
casos em Ouro Preto, em virtu le de leis an-
toriores, só poderio s*r demarca los na zona
u-nan-. n.< V, VI aVII sec-oes e na8ubnrba-
na Indifferentamento.

Ari. -*.' N.v« s ra-j parniittidas. sem Iicen-
ça do Prefeito, os reparações dos casas Te-
lhas do anti ¦¦« arrai .1 de Baila- Horizonte, sob
peoa de multa de lo| 00.

8 !.- Ao locatário qu*. ainla m*s*no li-
cenciado, dz-ir taes reparos nã i assistira, o
direito de ratiiver pir qnlqu^r fór.nt as
bemfaitorios que tiver feito, nam in leranjza-
ção alguma pur ellas, quanJ • tenha ds dei-
xar a cosa.

8 2.* Os a usueis serão p .-os adeintada-
mento e su-pensos, medi-,ate avisa prévio•le 15 dias q mu loa Prefeitura resolver de
m dir o pre lio.

g 3.- Não po lerão ser concedidas 1 ranças
para reparos que importem e n recan-truc-
ção da casa ou prolongamento de sua do-
ratzaO.

8 «-' To lai a» casa* velhas situadas na
área urbana serão demolidas oppurtanamen-
to à propaircã - -,u» fôr sendo necessário on
conveniente a ju zo .io Prefeito.

Art. 3. O Prefaito expedirá as. instrncçõ-3.
ne-essarios par*, o 1 nçimentorf» tolos as
impostos «le retados qae devais, s«*r feito no
mai de novembro, do anno orreoto, obser-
vados o« pras.sesu*)-*lecid.*» no raa>--ilio*ea-
to do Impo to pre liai e m-jsntari, promptifl-
car os mappas e avisos neanssajrios ao lança-
mento.' ,

Para as taxas est b41ecidas nesto regula-
mento vigora a época' do pagamento nxalo
no artigo **-*' para este«z-reicio

Art. 4.* As di-pos.oões da-ia regulamento
entrarão em vigor desdea data do stu pabli-

àh
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csçSo, rei oradas as disposições em contra
"palácio 

da Presidência do Estado de Minas
Geraes nâi cidado do Minas, 31 de outubro
de lSi*S.
Pr Francisco Silviano de Almeida Brandão

Wenceslau Braz Pereira Gomes.

ENSINO PRIMÁRIO

A normalista nomeada para regera
cadeira primaria do sexo feminino do
districto da Virgínia, municipio de Pou-
so Alto conforme o decreto de 21 de se-
t->mbro ultimo, chama-se Evaugelina
Dias da Conceição, e níto Evangelina
Dias.

MAGISTRATURA
Ao bacharel Damaso Josô dos Santos

Brochado, juiz de direito da comarca
do Curvello, foi concedida, por -30 dias,
a prorogaçao de praso de que trata a
lei. solicitada para poder entrar em ex-
er«*icio do referido cargo.

Por decreto de hontem, foi nomeado
juiz substituto da comarca do Pomba o
bacharel José Egy.lio de Aguiar Cam-

pello.ficando sem etleito a sua nomea-
ç,lo para o cariro de promotor de jus-
ttça da comarca de Bambuhy.

Por decreto da mesma data, foi o ba-
charel Antônio deLucenada Motta Silvei-
ra nomeado para o cargo de promotor de

justiça da comarca do Kio Branco, fi-
cando sem effeito a sua nomeação para
o de juiz substituto da comarca do
Pomba.

Foi nomeado promotor do justiça da
comarca de Bambuhy. por decreto de
esmal data, o cidadão Cândido Prado.

aue, na mesma data, concedeu ao bacharel
Heitor Nunes Coelho, juiz substituto da co-
marca 30 dias de licença para tratamento de
SaDo*(Ír. 

juiz de direito da comarca de Sete
Lagoas, de 25 do corrente mez, communi-
cando que, a 24, o bacharel Arthur de Sei-
ias Souto Maior entrou no goso da licença
que lhe concedeu, por 8 dias, para tratar
de saúde _„„

Do bacharel Américo Ferreira Lopes, pro-
motor de justiça da comarca de Sabará, de
27 do corrente mez, participando que, na
mesma data, entrou no goso de uma licen-
ca, por 30 dias, que lhe foi concedida pelo
exm; sr. dr. Presidente do Tribunal da Re-
laçaO. , .

Requerimento despachado :
José .Martins Pereira Brandão, pedindo en-

trega de documentos offerecidos em l*9o,
para exercer emprego de justiça.—Sim, me-
deante recibo.

dia 31
Expediram-se os seguintes ofíicios :

Ao sr. desembargador Presidente do íri-
bunal da Relação, enviando os papeisi rei-.-
rentes ao recurso de graça dos reos benas
tiâo Josô dos Santos e Aurélio de Sousa
Corroa, atlm de ser prestado sen parecer ;

Ao sr. dr. Secretario «la Agricultura, Com-
mercio e Obras Publicas, remettendo para
sei- tomado na consideração que merecer o
otflcio da Chelia de Policia, sob n. 1 (Ml, ne
•8 do corrente, tratando de concertos que
devem ser effectuados na cadê-, de Cabo

Ao coronel Commandante Geral da Briga-
.Ia transmittindo, por d.pia, o parerrer pres-
tado pelo sr. desembargador Procura !¦ r ue-
ral, do qual constam as providencias expe
didas com relação á sua reclamação sobi e a
.lemora do julgamento dos soldados App.i
linario Alves Luiz e Manoel Francisco da
Cruz, presos pronunciados na comarca ae
Bòa Vista do Tremedal ;

Ao sr. dr. Chefe de Policia, pedindo re-
oommendar ao delegado de Policia de Cata
guazes que para o flm de pôr termo a duvi
das que se tem levantado quanto ao paga-
mento da casa que serve de cad.ra na rete
rida cidade, promova, de accôrdo com o
eollector respectivo, a celebração do contra-
cto do uma casa que se preste aqueile nn,
podendo continuar a servir a actii..! si as-
sim convier aos interesses do Estado.

Transmittiram-se á Secretaria das Finan
cas os seguintes olHcios . .

Uo bacharel Loreto Ribeiro de Abreu, juiz
de direito do Machado, de 11 do corrente
mez, communicando a interrupção do exer
eicio de seu eargo.

Pitta e Manata, pedindo ligaçSo de água.
—Fa«a se a ligação.

Rodolpho Povo, idem.—Faça primeiro a
Installação de encanamento de. chumbo a
torneira para poder ser attendido.

Vicente Cappo, idem.—Faça-se a ligação
provisória. .

José Poni, Idem.—Faça a installação para
poder ser attendido.

José Ramos de Lima, propondo alugar unia
dascasas velhas desta cidade.—A casa ja
foi cedida.

Querino de Carvalho, idem, idem, idem.
Raymundo Pinto Ferreira, pedindo modln-

cação no aluguel de sua casa.—Preste escla-
reci mentos. '.

Ricardo Cezar de Figueiredo, pedindo liga-
ção d'ngua.—Faça-se a ligação.

Luiz Pinto de Alvarenga, idem idem, idem.
João Corrêa de Mattos, idem.—Faça-se a

ligação provisória. ->¦¦ -
F.ancisco Tavares da Silva, pedindo li-

cença para vender doce em taboleiro na
estação.—Dirija-se ao director da E. F. da
Capital de Minas.

DIA 3 DK NOVEMBRO

Por portarias desta data foi exonerado do
logar de—tiel-escrivão do almoxarifado, o
cidadão Alfredo Alves Pinto removido para o
logar d»—administrador do matadeuro, o ns-
cal de arrecadação e assistência publica,
cidadã» Antônio Lopes Siqueira, e nomeado
para aqueile logar o sr. Luiz Bastos de Oli-
veira Marques.

dia 4
Manoel dos Santos Saldanha, pedindo lhe

seja dada o alvará de licença para fabricar
tijolos e telha» no lote 7, quarteirão 38, sec-
«•ão 6.", suburbana.—Nao tendo comparecido
para legalizar a compra no praso marcado,
considerou se vago o lote.

GONGRrSSO FEDERAL

SECRETARIA DA POLICIA

Por decreto de -1 do corronte mez, foi
exonerado, a pedido, do cargo de juiz
substituto da comarca da Curistina o
bacharel Joaquim Sebastião de Macedo.

INSPECTOR ESCOLAR

Por decreto de egual data, foi no-
meado para o cargo de inspector esco-
lanlo districto de S. Pedro dos Ferros,
município da Ponte Nova, o cidadão
Joaquim Jose da Silveira.

LICENÇA

Foram concedidos sessenta dias deli-
cença, pata tratar do saúde, ao bacha-
rei Arthur Ferreira Brandão, juiz de di-
reito da coma: ca de Caldas.

SECRETÁRIAS DE ESTADO

AUCTORI ADB3 POI.ICIAES

Por actos do hoje, foram nomeados :
Para os cargo* de I.', 2.- e 3.' supplen-

tes do delegado de Policia de Caldas, os ei
dadãos João Bento Bonifácio, capitão Hda
no dos Santos e Ananias Moraes de Oli-
veira.

Para os cargos de l.',2.- e 3.' suppleates
do subdelegado de Polici i do districto de
S. Pedro dos Ferros, municipio de Ponte
Nova, os cidaditos Manoel Nogueira da Silva,
Ttieodorico Augu*to de Sant'Anna e Antoaio
Sabino de Oliveira.

Para os cargos de subdelegado, 1.', 2.' e
3.- supplentes do districto de Jequiry, do
mesmo municipio, os cidadãos Francisco
Romualdo Ribeiro, Arthur Nunes Pinheiro.
José da Rocha Vianna e José Assis Marcon
des Filho.

Para o cargo de Bubdelegado de Policia
do districto da Bòa Vista, municipio de
Ouro Preto, o cidadão João Marques dos
Santos, tondo sido exonerado do mesmo
cargo o cidadão Antônio Llemetrio Gonçal-
ves Corrêa Júnior, conforme pediu.

CÂMARA DOS DEPUTADOS
Parecer da commissão de Fazenda e In-

dnatria sobre o projeoto n. 126, de 1898,
que reorganiza a Imprensa Nacional.
A commissão de Fazenda e Industria, de

pois de aturado exame sobre o projecto n.
126, de 18- 8, apresentado pelo sr. deputado
Calogeras, conhrma, desde logo, a relevância
da matéria que o mesmo projecto encerra —

qual sejaoB reorganização da Imprensx An-
c anal — e passa a motivar a sua opinião
quanto ás vantagens que, de semelhante re-
organização, podem advir para o serviço e
erário da União. ..-.,.„ . ,

Fundada em 13 de mato de 1808 e actual-
mente regula pelo decreto 1.541 C, de 31 de
agosto de 1893, a referida Imprensa consti-
tue um patrimônio.sagrado, como s5'i som-
pre os que nascem dos arrojos da lnt*lligen-
cia e d»s conquistas do trabalho. Esse pa-
irinionio nacional deve ser alentado por um
esforyo patriótico, que nos obriga a manter
e incrementar instituicOas que não perten
cem a um regimen político, mas ao Brat«il.

o barão de C..tegipe, o ministro que orde-
nou a construcçfto do bello edillcio onde
tuneciotiii a grauie olllcina e aue lhe em-
prest 'U o brilho do seu esforço, teve a clan-
videncia do verdadeiro estadista; e a «ô*
raput.l canos tdnceros cumpre manter a con
cep«;ão do illustre brasileiro, evitando que
ella se dissipe, devido a uma serie de
•lofeitos de ordem administrativa, de fácil
reparação.

A Jmp ensa Nacional faria honra a qualquer
paiz cul'o ; entretanto, vemol-a vegetar como

para mais de 16:4039189, que deve sar an-
nullada na despesa. .

« O déficit que a Imprensa-Nacional apre-
senta em logar do saldo habitual dos nutro»
exercidos, attribue o administrador as sé-
guintes causas: ¦ ,, - , „„„

1 • a elevação do preço do material, sem
que o das obras tenha augmentado propor-
oionalmente; * 

'__ 
. , ..

2.*, a despesa com o Dtnrto Ofpcial, muito
superior & sua receita;

3», a insuficiência das suhvençpes com

Sue 
concorrem as Câmaras pura publicação-

o Diário ão Congresso, aanaes, projectos o
mais publicações; ,„„„„.

4.», finalmente, a differença qne se observa
entre a receita e a despesa de algumas offl-
cinas, nSo correspondendo a importância
dos trabalhos com a despesa respectiva, de-
vido a defeitos de organização o duoeção do
serviço. .

O facto, que se reproduz annuaimente, de
nao auctorlzarem as Secretarias de listado o
repartições subordinadas os-pagamentos de
publicações por ellas encommon ladàs u Im-
prensa, por falta ou deficiência dus verbas
dos seus orçamentos, onera considerável-
mente o Ministério da Fazenda com despe-
sas que deveriam correr por conta de outros
ministérios.

Essa anomalia tem attingido Uo alto grau
que, no período de 1889 a 1837, a rocoita. nao
arrecadada attingiu a 4.90U:K5l*:387.

« Pela exposição feita pelo administrador,,
no seu relatório, conclua se quo eonvém
mudar radicalmente o systema d< trabalho,
reduzindo ao minimo o pessoal jornaleiro e
ampliando o quadro dos que trabalham por
obra, para que desappareça o estado finan-
ceiro, anormal dessa olllcina.
Na olllcina de impressa,', typo-

graphica o valor da mão de _„„„,„
obrafoi de  2K?288

e a despesa com salários  _*__!__*'
dando o saldo de  11:5273142

Este resultado é satisfactorlo, o si nas ou-
trás offlcinas houvesse saldo proporcional a
esse, a renda do estabelecimento sobrepuja-
ria de muito a respectiva de-posa. .

A ofílcina de gravura resente se <!¦> limi-
tado numero de artistas e os machinismos
de que dispOe sSo poucos ede inferior quali-
dade, realizando, entretanto, alguns traba-
lbos notáveis.

Com a acquisiçSo de uma maclnnn ile gra-
var typo «.Universal»— um p.uitiiprapho
aperfeiçoado e outros pequenos .-iit-enlios de
menor valor dessa ofílcina, muito *e poderia
conseguir quanto a nitidez e correcçao dos
seus trabalhos.

Na ofílcina de fundição de typos. ;¦ rompa-
ração da receita e despe-a apresenta um
déficit de 6:1568577, porquanti. fm » d^pesa
com pessoal e material de de 37:1448434 e o
valor do trabalho produzido de :'u:'J-s.rriS87.

«Esse déficit, porém, se just.nioa «-.oin a
escassez de material, no correr do anno da
1897, d.ndo logar à paraly/.iição de algumas
machitias a consequentemente a menor pro-
ducçfto, apela acquisiçao de material abun-
dante já no fim do anno, e cujo preço íoi
levado á despesa.

INTERIOR
Primeira secção

Eir-EÜFME : LIA 29 DE OUTitDRO
Eipediraiu-s-e os seguintes otllcios :
Ao sr. nr. S. cieturio oa .«.giicultura. C"tn-

mercio o OT..S Pubiíc.s, transmiitindo os
orhcios da Secrcaria da Polic.a de 25 do
corrente mez, i-oti us. 1 0-3 e 1.0-7 tiat..n
do de concertos <)iie .levem per effectuados
nas ca..£-ai. d-« Abre Campo e Itupecerica ;

Ao *r rollector do município de S. Se
r .;-•:... ¦!¦, Par . :.-ii. renieticuilo o titulo de
Duiiieag^u do cida.tao Auierno Benieio de
Pai»* paia o lunar -ie promotor de justiça
da *»e-ma cinaica «llui de lhe ser en re-
irue d«-p-.is de panoa cs devid-.s direitos, na
.'.... a do tí-fiulaiiieuto do t>ello. -

TrauMiniiiiuui-se á Se.sretaria das Finau-
ça« «-sutüci' a seguintes :

Do Jr. |uiz • e direito da comarca do Pra-
ia. ae i.'' •*«¦ corrente n.ez, communicando
que o bali»'d Cícero Chaves Peneira Cam-
pos. promotor de justiça da comarca reas
sumiu, nes-a d»i.v o exeroicio «ie seu caigo,
desist ni.. la licença qu'e lhe lhe foi coíce
dida pur 30 1 as. para triU.1* de saúde ;

Do dr. juiz d-» direito da cou.'.arca de Gua
nhãaii, ue lõ do corronte mez, pafticipaudo

*GRICÜLTÜRA, COMMERCIO E OBF AS PUBLICAS
PREFEITURA DA CIDADE DE MINAS

EXPEDIENTE : ADOITAMENTO AO MA 25 DB
OUTUBRO

Jo-è Pinto Valente, pedindo approvação da
planta de uma latrina.—Nilo pode ser appro
«ada a planta da latrina, p.rnlo indicar ja
nella ou outro meio de v« nlilaçãe necessa-

Feliciano Negrito e Azevedo submettendo
á approvaçSo a planta de um acerescente.
—Approvo.

DIA 27
Manoel Domingues de Oliveira, requerendo

ligaçAo de «gua em sua casa.—Nao pode ser
atiendido por u6o haver canalizaçij d'agua
ua rua.

Antônio Pinto Ferreira, pedindo . licenç i
para tir.«r mad«-iras nas proximidades da ei-
dnd-.—Ue conformidade com o edital de 7
de outubro, nao pode ser attendido.

Anti.ii o De Luco, prvponio compra de üin
lote. off receu 100 rs. per meto quadrado.
-•Cerni areça na Prefeitura para a designa-
çio do lote que pretende.

DHIi CUl'ü , ouwoiiouw, v««»«. — -„w_™. _,_-_

uni esiabeleciuianto vulgar. Empallidece dia
a di.i a sa. utilidade; assoberbam n'a ditD-
culdades snni par, quando cabia-lbe o goso
de um privilegio para as publicações offl-
cia.-s. qua- squer que ellas fossem.

O p.-ojecto tem esse real e útil objectivo :
ubertar uma importante instituição artis-

tiea da Kepublica e de sua exclusiva pro-
pnrd.de, de um déficit permanente e de uma
organização administrativa p >uco racional.

a c.inniissao esta, portanto, de perfeito
accôrdo com a idôa capital do projecto, em-
hora inoâitlque por lhe parecer isto mais
acertado, a struetura geral que lhe deu o
seu Íllustrado auetor.

Antes, porém de qualquer outra explana-
çflo tendente a demonstrar á Câmara a op-
ponunidade dessas ligeiras reflexões, é pre-
i-.iso accentuar que, compartilham!» do mes-
mo juízo, estão o honrado »r. Ministro da
Fazenda e o actual administrador da Impren
s ¦ Nacional, velho e habilitado servidor do
paiz e que allia á competência pratica os
mais elevados dotes intellectuaes.

A transcripçãu de alguns topices do Rela-
torio da Fazenda (pags. 511 e segs.) relativos
ao as-uinpto. justifica tal asserto.

Diz o dgno Ministro :
« a receita da Imprensa Nacional no anno

foi 
'de!  

1.33n:735«145
e a despesa  1.351:«38f480

A ofílcina de fundição de typo- e uma das
mais importantes da Imp-ens. Nacional, por-
que é ella que fornece o m it ri il typopra-
Dhieo de que precist o estabe oeimento,para
o que dispõe de mais de 200 colIec-Oes de
typos 

' 
communs, elzevlrianos, norinandos,

eeypcins, manuscriptos, got'.ic.n, <i» lanta-
sia, vinhetas e lettras orna l«s. de typo alie-
mão. tupy. grego e gigii-.es diverso*».

Estas collecçOes subdividem se «*in 24.617
matrizes, das quaes 9.008 vieram d « Europa,
5 787 foram fabricadas no estabelecimento,
pelo systema antigo e ainda em vigor em
toda a parte, de electro typo, e 9.88!* foram
fabricadas na própria oflloina, po!» systema
de invenção do babil e intellisíeiite operário
Luiz Antônio de Lima, filho .to estabeleci-
mon to.

A ec momia que o proces-o Lim\ trouxo
para a despesa da Impreusa e, edisequente-
mente, do Tnesouro, ô considerável; b .stara
dizer que o preço de cada matriz, ile pun-
cção, vinda do extrangeiro, regulando por 2
francos ou 3í ao cambio de 6 11132, as fabn-
cadas pelo se» sysr.ema, que supprem per-
feitamente aquellas, custam apenas earca de

*«. 
Econvem saber qua são de duração

muito maior do que as fabricolis pelo anto-
go processo, do galvano; a íinpossim idado
de denetimento ó manileste, e os produetof
sahem perfeitamente acabados.
A receita da otncina de servi-

«;o* acce8sorios ó representada .„„--
pela seiiuinte Imp irtancla— 74:4873707

e a despesa com jornaes e ma- _.„„„.
teriaes  81:548*1103

o que produziu um déficit de 24:(i00#3t*5
« Esse déficit, porém, ficará reduzido a

4:5ü0i209 si se tiver em consideração que.:
do material existente no almoxarifado pss-
.ou do exercido de 1897 para o de 1898
lá,** 65''Íi9 * a do exercicio de 1»96 para 0 de
1897--l*í; 165*804, apresentami9 a aifforença

do que resulta um déficit de... 7:054$336
K* outra olflcina em qae se vsriflca que O

val-r da mão de obra não co respoude &
quantia elldctivamente paga aos operário!
jornuleiros.
A rece tada secção de pàu»a- .-i^Ki

çãojródüziu..  ÍSotsendo a despesa  I4.J8B3***"

deixando o «aldo de.? 498J73S
ü E*U otBmua pôde dar muito maior prodtte-
ção o .-uníaquanta raceita. m .s a r «tirada
ue maior parto da* encosameBias, qua oram

ís\\&>.
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feitas para a estrada de ferro e outras re
partições, deu logar a que muitas vezes lhe
falte trabalho. • _

A secção de operários divide-se em duas
offlóinas: a l.«— typographica e a 2.»—de
brochuras, sendo notável a ordem, disciplina
e applicação ao trabalho que nellas se obser-
Tam e o capricho com que são confeccionados
os trabalhos de composição mais delicados,
como quadros, mappas, tabellas, etc.

« Presentemente está, compondo o . rela*
torio da Mârinh-., sem prejuízo de diversas
outras obras volumosas.

«A secção de brochuras, que contém 51
operárias, produziu a receita de 5W:2r2ií-*86t
e despendeu 47:í«26rj634, do que resulta um
saldo de 11:302*227.

«O pessoal effectivo da Imprensa Nacional,
em 1897, era de 382 operários sendo: 19 de
vencimento mensal, 248 jornaleiroa. 53
Obreiros e 62 obrriras ; o do Mario Oficial
de 109 operários, sendo effectivos 97, sup
plentes 42 e extraordinários 27, percebendo
vencimento mensal 3 e diário 16S.

«O movimento de trabalh s realizados no
anno de 1897 foi o seguinte :
Impressões avulsas *... 13.381.467

181.181Talões
Obras impressas em volumes e
folhetos 267.250

Livros em branco 9.210
Enveloppo  3.264.350
EncaderoHçOes e cartonagens... 2.389
Typos, kilog 84
Chapas de estereotypia • gal-

vauopiastia  67
Obras impressas vendidas 6.317
Estampilhas e cintas  220.fl91.174

« Sobre o estado geral do estabelecimento,
o administrador apresenta uma série de re-
flexõas.quo parecem dignas de consideração

« 5ao ellas, am syatbese, as seguintes :
€ Montada a Imprensa Nacional, era in-

tenção da Governo concentrar neila todas as
impressões de caracter offlcial, de que viés-
¦em a precisar os ministérios, as repartições
e estabelecimentos que lhes são subordina-
dos — essa intenção revelou-se no art. 19 da
lei n. 2.940, de 31 de outubro de 1879.

«Essa disposição nunca foi cumprida e
actualmento não conviria a sua plena execu-
ção, porque as verbas vo'adas para custeio
da Imprensa precisariam ser auguieutalas
de 50 */. para a execução do trabalho que
sob eviria, attendendo-se ao augmento de
salario»*e valorização excessiva «Io material.

« A Imprensa Nacional, embora gerida
pelo Estado, è um estabelecimento industrial
e nelle, como nos congêneres particulares,
a prosperidade se revela pela ascendente
procura dos productos das suas offlcinas, e
quanto maior è esta maiores também são a
sua receita e despesa.

« Fixar, como actualmento, quantia certa
para o cukteio da Imprensa é condemnai- o
estabelecimento a gymr em esphera limitada
Bem expansão compatível com us necessidi.-
des do consumo, collocando a administração
em difflcil situação, porquanto, ou ba de
para não exceder averba votad ., recusar en-
commendas offlciaes, ou acceitul as, «-m obe-
diencia á lei, correndo o risco de exceder a
respectiva verba, sob sua responsabilidade.

« Para obviar esses inconvenientes convi-
ria dar á administração mais amplitude e
meios de acção, moldando a pelas regras
por que se rege a da Imprensa Nacional
Franceza.

« Nesta, as de-pesas são pagas com o pro-
dueto das receitas. Um adeantamento de um
milhão de trancos è, no começo do exercício,
levado á conta corrente deste estabeleci-
mento.

« Esse adeantamento é destinado ao eus-
teio dos primerns mezes do anno, quando
ainda não ba receita realizada.

Si a receita excede à despesa, somente o
saldo figura como renda do Estado.

«se Si, pelo con-.rario, ha . 'efi-it, o ministro
•rdena o pagamento por conta do adeanta-
mento.

« Si esta reforma orgânica da Imprensa
Nacional fôr acceitavel. creio que as bnses
apresentadas pelo administrador, no seu re
latorio, servirão de subsidio ao e tudo que a
sabedoria do Congresso aprouver operar so-
bre tão importante assumpto.»

Consignando as palavras do sr. Ministro da
Fazenda .que applaudiu e accettou as idáas
aventadas pelo sr. administrador da I-npren
sa Nacioail, a commissa- quiz patentear &
Câmara que o projecto n. 120 inspirou-se em
pondorosas razões de ordem administrativa
sanecionadas pela experiência e piopugna-
das vigoiosamonte pelos competente».

Bastariam taes procedências para justifl-
oar a reforma que urgentemente se impOe e
que reconquistará para um grande próprio
nacional — olvidado e empobrecido p>Io de-
crescimento de nuas rendas — a importância
a que >-lie tem jus, mesmo porque constitúe
uma vasta e humanitária offlcina onde ope-
rarios d» primeira ordem honram o seu paiz,
a arte se enaltece, o proletário encontra
protecção, e as creanças se educim e tor-
nar se hao, mais tarde, artistas d-» mérito.
A commissão. porém, no desempenho de seu
dever, particul.irizará ainda alguns pontus
que deixarão bem elucidado o escopo da
reorganização projectada : —destruir, pom
reducção de despesa publica, es elementos

Sue 
restringem o natural desenvolvimento.

& Imprensa Nacional cireumscripta actuil-1
mente a recursos insignificantes, ain-la des. I

falcados nüo gò pel» concurrencia partícu |

lar, mas também por outras causas que se-
rão apontadas oom franqueza. i

Qual o &m da. Imprensa Nacional r Terá
sido elle compréhendido .. .

Creada a mantida hoje com os recursos da
União ô claro que outro não pôie ser o flm
daquelle estabelecimento publico sinão usar
de um privilegio, alia* outborgado pela lei
n. 2.940, de 31 de outubro de 1879, art. 19,
infelizmente não observada, de impressão
de todas as obras de caracter offlcial, privi-
legio que o regulamento actual, art. 3.*,
saneciona e que foi plenamente reconhecido
pelo aviso de 4 de junho de. 1*190, do então
Mlnlst.ro da Fazenda, o sr. dr. Ruy Barbosa.

Assim hão tem sido compréhendido e re-
partições publicas ba que contractam ató
com particulares a publicação e confecção
de trabalhos, com prejuizo do. Thesouro,
como ô fácil ver do confronto entre os pre-
ços de obras da Imprensa Nicional o os que
são taxados pelos contractantes particulares.

Deste facto possue a commissão provas ir-
racusaveis.

Manter, portanto, em uma disposição le-
gal, terminante e imperativa, o referido pri-
vilxgio, é defender a própria vida daquelle
instituto.

Apparelhada com os mais modernos uten-
8is para effectuar com perfeição quaesquer
trabalhos de impressão typographica, litho-
graphica, de gravura o fundirão de typos,—
não se comprehende que a Imprensa Nacio-
nal soffra as conseqüências da.concurrencia
particular em obras de caracter excluiiva-
mente offlcial. Semelhante anomalia consti-
tue um verdadeiro abuso que aluado a ou-
tros muitos de ordem administrativa, con-
correm todos para o desequilíbrio orçamen-
tario. E depois, a decretação de novos im -
postos surge inopinadamente, tornando a Re-
publica antipatbica ao olhos do povo, quan-
do muitos outros meios estão patentes como
únicos, na actualidade, para reduzir a des-
pesa publica e elevar a receita. Faltam-nos,
entretanto, um pouco de energia; e no dia
em que a tivermos completa, e escalpellar
mos sem vacilIaçOes os erros cummettidos e
que são outros tantos preconceitos, teremos
reconquistado o nosso credite e seguido a
máxima d» «Pederalista»: o dinheiro poupa
do sobre um objecto pode ser impregado em
outro uso e diminuído nos impostos que pesam
sobre o povo. 9

Um outro erro que precisamos combater
è a dependência da Imprensa Nacional, que
pela sua própria organização e funeção «leve
possuir economia á parte, dispor de imme-
diatos recursos, gosar de uma autonomia
profícua ao seu progresso e a sua direcção,
estabelecida apenas a subordinação natural
a um Ministério — o da Fazenda.

A commissão acceitando ainda nesse parti-
cular as idêas do projecto, procurou am-
plial-as, tendo em vista os prejuízos incal-
culaveis que pesam sobre a mesma Impren-
sa, dada a circumstancia actual de não exis-
tirem noa orçamentos verbas destinadas a
cada Ministério, ao pagamento das publica-
ções, impressões e mais serviços accesso-
rios e que lhes dizem respeito.

O resultado «ie r-emolhaate omissão verifl
ca se com desgosto nos seguintes algarismos
citados no relatório do honrado sr. adminis-
trador.

Refere o zeloso funecionario :
« Para conhecer «o até que ponto, neste

particular, tem chegado a anomalia, basta
mencionar as quantias que, nos exercícios
abaixo mencionados, deixaram de ser panas
por falta de verba, sendo as respectivas con-
tas legalizadas e reconhecidas apresentadas
em tempo:

€ Ora, si a Imprensa tiver de pagar aa
suas despesas com a sua receita, é impres-
cindivel qne esta seja arrecadada e em sua
totalidade, e não continue, como até aqui, a
figurar bôa parte somente no livro da deve
dores 9 . . . ,— Surprehende também um outro facto

cretin Io uma porcentagem que vigorari
emquanto o cambio não attiagira 18 d.

Em face de todas» as obs-3rvaç~>es explana-
das neste parecer, a commissão de Fazaoda
e Industri •,com penetrada da utilidade e evi-
dentes vantagens das idéas concretizadas no
projecto n. 126. é de parecer que a C. mara

digno de ser immediatamente abolido como adopteas mesmas idéas, approv.Ddo. entro-
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destoante das economias que apregoamos e
precisamos realizar sem contemporizações,
maximé quando se trata de despesas impro-
duetivas.

Existindo a Imprensa Nasdonai monta da
como ficou dito, para .emprehender os mais
difficeis trabalhos de arte typographica e on-

de a Unia > despende 1.15á:0()0ÍJi,.lespesa orça-
de para 1899) é extr.inhavel que diversas re-
partições publicas tenham 'em seus edifícios
—officinas tgpographicas, como acontece com
a Estrada de Ferro Central, Alfan lega. Cor-
reio, Casa da Moeda e Repartirão de Estatis-
tica. Entretanto, a commissão di teatemunho
de qu», atô al-*un 13 destas incumbem a es-
tabelecimentos particulares a confecçio de
obras!

Tal estado de cousas não deve perdurar-
a centralização do serviço, que ó o objecto
deste parecer, é um* meiidi-, inaiiavel, jus-
ta e econômica. Sob este ultimo aspecto re-
saltam aos olhos de todos e de modo inequi-
voco as suas vantagens.

a) Suppressão d i duplicata n i superinten-
dencia de idêntico serviço. Da facto, as typo-
graphiaB das repartições exigem pessoal te-
chnico; c «m a idéa suggerid*. porém, parte
delle será dispensado e parte aproveitado na
Imprensa Official, o que reduz.rã a despesa.

b) Recolhido a esta todo o ina'.erial disper-
so pelas mencionadas reparti«,-Oes, é curial
que as mesrans machinas produzindo mais
pernittem fazel-o com economia no custo da
producção.c) Augmento extraordinário de renda paraa I-nprensa Oficial, o que eqüivale a dizer
nova fonte de receita para o Thesouro abrin-
do marg-im também para que maior numero
de operários encontre trabalho remunera
tivO.

Sobre a antecipação da verba de 500:000}
por conta da receita da Imprensa Oficial, a
commissão tem apenas a referir que a Ca-
mara jà adoptou-a, approvando a emenda
n. 31 -no orçamento da Fazen Ia, emenda
apresentada pjlo illustrado Sr. Pauline Ju-
nior, e assim concebida:

<ct» começar cada exercicio o Thesouro
adean'arã ã Imprensa Nae^oanl, em conta
corrente e como fun tn de -novmento, quan-
tia não superior a 500-.00M000.

«.Vo fim de cada exereiein, esse adeanta-
mento será descontado da respectiva roceira e
presta ias as contas da sua aputiação, dent'0
das verbas de despesa maredis no orçtmen-
tOJO

Esta emenda mereceu da mtioria da -som-
missão de Orçamento o seguinte parecer:

«4 Commi são acceit';é u.nn medida de
artminisiraçào, * tem o<n u to de não rrear
embaraços ao serviço da Imprensi Nacional;
mas, deve ponderar etorn.r bem claro que
essas despesas só ptderõo ser fritas pela re-
fervia repartição, mediawe rcoistro premo
de d slribuicão de créditos feito pelo Tribu-
nal de Co .tas. 4 ve-ba totil para os se-viços
di Imprensa Nacional è de t.t58:O0OS eo
adeantamento que a emenda c nsigna é de
cerca dt um terço dessa qtaaii •; n«io é, poia,
exaggrrada a importanci• ,quan-lo se atiende,
q.e sò o ressoai amoxx ei a sorve c-rcade...
636:000$ e O material S60-.OOCS000.

E* claro, portanto, que tal idéa deve ser
convertida em disposição permanente.

Apparelhar a administrado da Imp-ensa
com elementos pecuniários para acceitar
qualquer traba bo, mesmo de alta monta,
que offereça lucro, mas dependa de anteci
pação de capital avultado, ó ainda um dos
effeitos da ilÍRp«>s-ção.

Segundo informações prestadas, muitas ve-
zes lem a Imprensa recusado obras por que
ellas ex'gnm não pequena quantia para se-
rem effectuadas ; e por não dispor a ad-
ministração de verba sufflcieme p-it-a as des-
pesas qu» as mnsmas obras exigem até o
pi-gament • integral de quem as tenha en-
commendad.».

A commissão julga ter cumprido o seu de-
ver examinando pelas suas diversas faces a
questão de que cogitou o pr j-cto n. 126.
Ha nelle, porém, uma disposição, a do art.
1.' g 4.*, que não ó acce.tavel.

De facto, obrigar todos os funccionarios ei-
vis e militares pag >a pelos c «rres da União
cujo vencimento annual exce ler de 2:400i
a receberem o Diário Oficial meteinteodes-
conto de IS500 mensies em *ru< vencimentos,
não constituo uma medida liberal e mesmo
justa.

O Congresso o anno passado votou o im-
posto, s.«bre vencimento»» dos funccionarios
federaes (lei n 489 de 15 dd d«*z»»mbro de
1897 art I.* n. 31); não é, portanto, de
equidade que aa vigência do mesmo impôs
to. decrete se uma contribuição qualquer re
duzindo vencuuentot» garan'id-m por lei. Da-
ria isto l«'gar ainda á incidência de dous
ônus da mesma natureza sobre os mesmos
indivíduos.

No Estado de Minas, por exemplo, ha a
obngatoried «de da assignatura «io or-íão offl
ci«l, pira os funccion.rioi públicos; mas
alli as condições, são . diversas quanto a oa-
tes, porque em logar de reduzir os venci-
mentos por um imposto directo. como fez a
Uoiae, o legislador mineiro melhorou os
vencimentos dos empregados estaduaes, de-

tanto, o seguinte substitutivo qu ¦ de moio
mais amplo «r-onsigna as medidas urrenUs
e proveitosas á prosperidade da Imprensa
Nacional.

Saladas commissões, 25 de outubro de
1898.—Neiva (preshiente)—Alfre.b» Pinto (i-e-
lator).—Franci-co Gurgel.—Xoguein. Jun.or.
—Timotheo da Costa.—Pinheiro Junior.

Substitutivo ooprojecto n. 121-, de ÍS08

O Congresno Nacional resolve :
Ar». 1.* O Giverno dará nov.« rer-ubmen-

to á Irnprensi Nacional, reformando o sys-
tema de aiminMtraçio, observadas as ee-
guintws d sposrçOas :

§ I.* A Imprensa Nacional consiituiiÂ um
serviço especial por conta do E-' -. ' ¦ ¦¦ a <*ar>
go do Ministério da Fazen ia, e rr.i-.ini sob
a superintendência de um dir»c*or, ímma-
diatamente sujeito aquelle ministério.

§ 2 • A drtspésa do es».ibel-i--.-¦¦¦ será
feita por c .nta da respectiva r**ce!»«. s-n Io
escriptu. ado no Balanço Geral du - iro
o saldo ou eicedento entre a receita o res-
pesa.

§ 3.* Fica pertencendo exclusivamente &
Imprensa Nacional a impivssà-. d •.-• l-i* em
collecção ou em avulso, adi D.ani ofciit,
a do D ario d- Congresso, a dos ios
ministenaes. a de todos os tr.iba.has e «»x-
peii-nie-« das repartt«*ões e es«j.b-Tl-i.-ii;-.e;it«js
do Est ido ou por elle subvenciuot los. as-
sim como as brochuras, carUiiiaí-::- e en-
cadern,i.-5 is de livros impres3'i-« e r-m l-rau-
co, para os serviços publrc s federa-s."* § 4.* »s despesas cim as putr-icuiç.".-^ do
D arii Oficial o com as assigu .tun»s .«lier-
tas por ordem do Governo, seráu pacas po-
los respectivos ministérios.

Art. 2.* No orçai» ento da de»pe*a de
cada um dos ministérios i-erâ flxiJa anou»
almente. em elobo, a verha «I miuai:. ao
pagamento ã Imprensa Nacio»-»/ para p«ii«li-
c.»çO -s, impressões e mais serviços :ir»c--so-
rios das repartições subordiu.!.**.-*. r-e»ido
feita pela serva > da contabilidade do r. -pe-
ctivo ministério, ao c.ime.ir «• ei^icric.o,
a d.ambu«,-ão do credito ncce.-s-.ru. .. cada
uma delias.

Art. 3." No inicio de cida cii-rci.-io o
Thesouro a le«ntará kImprensa Miri, tal
em conta cirrente, e como funl«"« «I •¦ movi-
mentii. quantia não superior a 50tWX»0-5 100.

No fiai «li «»ada exercicio ess»» ailoauta-
mento será descontado da resp«-o:i»» ir"-ei_-
ta, sendu prestadas as conta? ¦! • sua . .oli-
caça i dentro das verbas da «loi - ¦ . -a-
das no «.'«.-amento.

Paragrai-he unico. As despesas com a
Imprensa Naconal íô pod«r».i -«-•- "'-itas

por esta repartição, medeante registro pré-
vio de distribuição de créditos foito pelo
Tribunal de Contas.

A»-t. 4.* E* vedada a creação ou •-x--i»-*ncia
de typ««graphiaa annexas ás rep..»-i«;«'v."si fe-
dri»a<»s; o niiiteriai o machinas •!*« i»n«ten-
tes nerão rvrciilhidos à Imprensa N»c!"'n«.

Art. 5.* R-iVogam-so as disjao;!';'*. — om
«*ontrario.

PROJECTO

N. 120—1898
Determine qne a I"tpren*a Nado--' ¦ ..nsti

tua um sevi o especial a carg-, il ¦ ¦*¦•.- s'.e-
rio di Fazend*,que ait.spe.-i o f.trb irei—
mento sej i feita por e -nta dri respectiva

rec-ila, e dã outras procidenc as.

O Congresso Nacional decr-»ta:
. Art. I." A Imprensa Nacion .1 con«'itqirA

um serviçi especial por conta «Io Ksi-«.i<> e a
cargo do Ministério da Fazenda.

§ 1.* A d«-*pesa do esiab-«le<*im«?nt«, -erã
feita por cinta da respectiva nsrraita. <-n io
escriptu rado no Balanço Geral «io T!.e-..uro
o saldo ou excedente entre a r-.-: • . e ¦¦ les-
pesa.

§2.* Fica peftencendo ex<*lii- - ¦ r. . -• d
Imprensa Xack-nal a impressa.» das l-i< em
coll«íc<ao ou em avulso, a do ll-nrio '».,í ««»,
a oo Diano -l-> Congress} a dm r«>í..rorios
ministeriaes, a de todos os trabalho»» •• ex-
pedíamos das repart'ç5»s e e«*-ib-l*"i»uii»niU)3
do Estado o i por elle subvencionai!**, -.--rm
como as brochuras, curton ir-*t«- a < i.c^.ler-
naçOes de livros impr**S<os e em íranc «. des-
tin «dos a serviços públicos fod--: • ¦ -

§ 3.* »s «lrt.pe»>as com as poblicaçOiM no
Diário Oficial e comas assi/n «••;- -» abertas
por orlem do G -verão seião p*.g*s r »los
respectivos ministérios.

§ 4.* T «d»* o< funcciona*-ins <* vi» ¦¦ mili-
t-re< p«g.s pelas cofres da Unia», r.iiu ven-
cimento annu-il oxceler de 2r40«)-?. r-õc«be-
rto o f)i»»i Oficial, me liaiv o .les-r-iato
de 1 50) mensaes em seus vem-, n-.»-¦ -.

§ 5.* O Govar-ao levirà a» eWni d. Iu-
prensa Nacional, como al-anUmento par
conta «Ia Vuroa da sua r-»eeit», .. • c.iy.ar
o ex-Tcico, axé a quantia de r.i >.¦¦ ¦ • 033.

§*».-0 Governo einedf-ã novi r ca. ua-
te pára a Imprensa Nacional, s» u augm -n-
to da despesa «som o peasoj! '—r.n -. i-nte.

Are a.* Revogam ss as diipotiçõei erm
contrário.

Sala das sesiSes, 20 de setembro de 1333.
—Válogefas.
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C03FEBENCIAS EM PALÁCIO

Confereneiaram, hontem, com s. exc. o sr.
dr. Presidente do Estado os seus dignos Se-
cretarios e o dr. Chefe de Policia.

TELEGRAMMAS
Ao exm. sr. dr. Presidente do Estado fo-

nua duigücs homem os seguintes tele-
crammas p-ocedentes de Baependy :"~ 

* O «m>elho districtal de Caxambú felici-
ta v exc pf la ju-ta homenagem da Cama-
ra Mumc pai. ollocando h.je na sala de
SUJ.S ifS.íws o retrato de v. exe.

Saui»viV#.—olympio de Almeida, presi-
den:e do conselho.»

*<Tora eranle solemnidade e concurrencia
popular. ro< hoje, ao som do bymno nacio-
iil em sessà* desta C.-mara. inaugurado
no saUo de honra o vosso retrato por in-
diraçio do vereador capitão Roberto Pellu-
c;o cue eTsruen enibusiastieos vivas a v.
exc.. orando cm applausos geraes om nome
da Câmara. .

O vereador dr. Campello. mostrando os
dot-sdev. exc, synthetisou a orientação
raaMteana .le v. exc na lei n. 2, producto
dac«rebn-ç*o do estadi«tt que pelo brilho de
sua iou-gnJade pessoal dirige os destinos
do FstAd . - lo«quim Bernardes Pellucio
Camp-llo. J«sè Paschoal. Alexandre Pinto,
Vicen-e .le Seixas. Antônio B. Luz. -0 chefe
executivo, Antouio Penha de An-lrade.

Em visita a s. exc. o sr. dr. Presidente do

Estado estiveram hontem, à noite, em Pa-

Uck), o exm. sr. dr. Alfredo Pinto e sua
exma. família.

EXTSrRVfO do gymnaso kineiro

Resulta lo dos exames de 2.» epocha :
Ge-graphia {'ir anno)

Approvado Mmplesmente :—Luiz Barbosa

Lace Moretzsohn.
Reprxivad s—2.

K Ongresação do Exrornato do Gymnasio

Mineiro reunir >e ba sabbado, õ do corrente,

ao m-;o dia, conforme ficou deliberado em

aeSíSo do dia tres.
Eram** de ndr.iisslo

Chamada rara hoje. ás 11 horas da manhS :

Cordovil Vinto Coelho, Joviano Teixeira
Coei o Juni-r. Kabio Teixeira Coelho, Anto-
nio de Oliveira Cesta, Adamastor Oío.-ío Tym-
tu.-ibie A aiita Silwano Brandão.

TRÍBÜHAL 03 JURY

Pela prim-iiri vez. funorioniu hontem
nesta coa.aica o Tribunal do Jury, sob a

presidência do ?r. dr. Elmunlo Pereira
Lins.

Foi submaUidi a julgamento o forriel da
Eríraia P-licial, Manoel Si>i.0es Villas Boas,

prenunciado no an. 291 § 2." do Código Pe-
nal.

Orcupnu a cadeira da aceusaçãoo sr. dr.
Franci-co forja da Almeida Gomes, promo-
tor de justiça e a da defesa o sr. dr. Flavio
Fernandes.

Os Jt-bates estiveram animados e a ses-
E5t.fi niuiti c •iicorr.Ja.

O jury.p-flas respostas da Ias aos quesitos,
conaro.ou o facto principal e absolveu o réo

pela denni-n-e de ter ehe coinine tido o
del.c:o n . exerc cio de um acto licito, pra-
teda coai intenção ordinária.

Foram as«ignadas -ante hontem entro os
rep-eser.t.ntes do Chie e da Repubica Ar-

gentma as actas s bre o accor.lo relativo ao
território .1» Punta de Atacam i, e que sub-
meu* a qne-tto ã decisão de cinco commis-
sítios chilenos e cinco argentino', servindo
de deseuipaiialor o ministro americano em
Buenos Ayres.

No dia 15 de novembro, na bahia do Rio
de Janeiro, devem se achar fundeados no
ancoiaU-uro do po;o os seguintes navios de

guerra eitr.«nieiros : «Oregon», «Yowa» e
«Texas-, da America do Norte; «Cario Al-
berro», «Piemonte» e «Calábria», da Itália-,
«Pi..ra«, .Sw.llow» e «Beagle», da Ingla
terra-, « K ia!n.>tor», de Portugal: e *Nove de
Julh», da Republica Argentina.

Da nossa urtrinha di guerra devem fun-
dear no me-mo ancoradouro os seguintes
navios: «Riachuelo», «Aquiiaban», «Almi-

ranto Barroso», «Piimetio de Março», «Beu

jamin Constant», «Almirante Tamaodarè»,
«Gustavo Sampaio», «Tymbiras», «Tupy* e
«Pirajá».

Um syndioato do Rio de Janeiro vae em-

prestar ao municipio de S. Paulo de übera-
binha 300:0008 para illuminaçSo da cidade a
luz electrica e encanamento de águas.

A câmara approvou o projecto e o presi-
dente foi auetorizado a executai o.

AURELIANO J SÉ LESSA
O sr. conselheiro Frederico Augusto Alva-

res da Silva.senador estadoal, mimoseou-nos,
ha tempos, com um autographo do poeta
mineiro cujo nome encima estas linhas.

E'a resposta que elle, quando estudante
em S. Paulo, deu a um collega que lhe dl-
rigiu o seguinte bilhete.

« Aureliano.—Peço te 158000 para pagar
uma divida, pela qual tenho sido muito im-

portunido.
Lembro me sempre de você nas minhas

crises, porque sei que tens oriens latas.
Espero que nao me faltes, pois tenho de dar

hoje até amanhã esse dinheiro.J
Breve hei de apparecer para conversarmos

a respeite da cara Pátria.-Adeus. Teu, An-
tonio Augusto. »

Resposta
Antonio Augusto, desgraçadamente vieste

com uma crise Bobre outra crise, de modo

que fazemos um oclypse total, e visível para
a humanidade inteira.

E' verdade que tenho gasto muito, mas
isso prova, sim, que estou agora nadando em
secco, mas não que tenha ordens Utas.

Ainda hoje mandei pedir ao Hilário um
dinheiro que elle me tomou, por estar hoje
com dez tostões no meu erário. Mas não
desanimes ; de hoje atè amanha sou capaz
de abalar o mundo, si me deres um ponto
fixo fora delle. A fé, Antonio Augusto, diz
S. Jeronymo que ó capaz de mover os mon-

tes ; tem fé em Deus, que bem pô le ser que
chova manná do céo sobre o árido deserto
do nossas bolsas.

Olha, caríssimo, eu hoje nem sonhava co-

mer perdiz e aindi ha p>uc> ganhei am* gor-
da como um capalo.e appetitosa como uma
melancia daquellas...

Quem sabe si eu, mais feliz do que todos
os alnhimistas, não encontrarei ahi por es-
sas ruas a pedra philosophal par* f.zer ouro
át carradas. Escuta, meu ciro sr , não sai
si por viver nas regiões da Consolação, tenho
mais esperança do que Jub, suppouho que
Deus ô capaz, num abrir e fechar d'olhos
de dar azas á< moedas de ouro e prata, de'
maneira que ellas andem por ahi voando
como borbiletas !

Ei-sa é que seria a edade de ouro, meu
estimadissimo! Os meninos farião papagaios
com bilhetes do banco e com apólices de
1:000;00 ! etc, eto. etc. Olha, Antonio Au^

gusto", eu quando penso nestas cousa*
dá me vontade de Ir á Califórnia, ou então
de empregar a mezada inte>ra em vige-d-
mos, quartos o inteiro*, até tirar a sorta

grande.
Tome o meu conselho, rapaz, dize quo

estás de cholera-morbus, e facha a porta da
tua casa, que ninguém irá te aborrecer, ou
antes quando te forem prooirar, põe este
dilemma: o sr ou vive de dinheiro ou não-,
si vive, devia estar morto, visto que não
lh-o dei ainda; si não vive, e«pere, porque
não morrerá por isso. E emqmnto o sujei-
to estiver tratando de respon ler à objee-

çSo, vocó vá-se vestinlo, e incumbi o

Quimquim da arguencia, e ponha se uo olho
da rua. Amanhã venha cá

Dr. Aweliano

Telegrammas recebidos d* Jerusalém no-
ticiam que esteve solemflissiisa a inaugn-
Tação da nova capella do Redemptor.

As ruas da oidade estavam repletas de

povo que assistia á passagem do cortejo
imperial, o qual era acompanhado por uma
guarda de honra composta de soldados tur-
cos e de marinheiros allemães.

O imperador da Allemanha, Guilherme II,
ao entrar na capella, foi saudado pelo órgão,
onde se executou uma marcha triumphal.

Antes de terminar a cerimonia o Impe-
rador Guilherme fez uma ligeira alloouçSo,
dizendo qne de Jerusalém partiu a luz a
cujo resplendor acolheú-se a Allemanha, en-

grandecendo e mantendo na sua bandeira a
cruz, que representa o emblema da carida-
de abnegada.

O imperador, terminando a sua allocução,
disse:—« Repito o grito de dous mil annos
de paz sobre a terra ».

Sua magestade telegraphou a Sua Santl-
dade o Papa Leão Xlll, partlclpando-lhe,
cheio de júbilo, que adquiriu p sitio em

que viveu a Virgem Maria, aflm de desti-
nal-o á peregrinação dos cathollcos allemães.
—Sua Santidade o Papa Leão Xlll respon-
deu em termos multo affectuosos o tele-

gramma que lhe foi enviado de Jerusalém

pelo imperador Guilherme da Allemanha,
particlpando-lhe ter adquirido o sitio em

que viveu a Virgem Maria aflm de desti-
nal o á perigrinação dos allemães.

O Papa ficou multo satisfeito eom esso
facto.

Lô se n'0 Estado de S. Paulo :
«0 sr. Felippe Schmidt, governador de San-

ta Catharina, tem mandado suspender todos
os trabalhos sem caracter de urgência, dis-

pensando os funccionarios julgados desne-
cessa ries.

Felizmente os governos dos Estados, na
sua maioria, tém comprehendido a gravlla-
de da Bituação que atravessamos o muito

patrioticamentebasjiamos actos da sua ad-

ministração na maior economia possível.
Assim temos visto proceder, principal-

mente, os governos dos Estados do Rio e

Minas.»

Será brevemente inaugurado no cemitério
d* S. João Baptiste, no Rio, o mausoléu do

tr. Isidoro Errazuriz, o inditoso ministro do
Chile, falecido naquelia capital no princi-
pio deste anno.

O monumento, que foi maadado construir

pelo governo do Chile, será de mármore e

terá um busto em bronze do illustre morto. O

plano é do esculptor brasileiro sr. Ludovico
Berna e pelo mesmo está sendo executado.

Passou se ante-hontem o anniversario do

imperador do Japão.
O sr. Yagoro Miura, encarregado de nego-

cios des e paiz, commemorando o anniver-

sano do seu soberano, offereceu em Petro-

lis, no Hotel da Europa, um almoço ao cor-

po diplomático, ao qual compareceu o sr.

Minutro das Relações Exteriores.

Do boletim da Estatística Demographo Sa-

nitaria da Capital Federal, correspondente
ao 3.- semestre deste anno, extrahimos os

seguintes dados :
Entr.ram 67.948 pessoas e sahiram

61.006; deram se 3.580 nascimentos, 3.315

óbitos e 336 casamentos.

Na caixa qae contem a bailôlla v^-se nm
escudo de prata com as armas daquelle Es"
tado, encimado pela seguinte dedicatória i

« Ao exm. sr. dr. Prudente José de Mo-
raes Barros, o Estado de Alagoas—15 de no-
vembro de 1894 a 15 de novembro de 189>.»

O marechal Blanco y Arenas, que governou
a Ilha de Cuba durante o periodo ^sangui-
nolento da revolução e que ass.t-tiu o des-
moronamento do poderio colonial da Hespa-
nha sem nada pader fazer, resolveu embar-
car para sua pátria no dia 20 do corrente,
data em que os americanos tomarão a direc-
ção da ilha.

La Prensa demonstra graphicamente qne
desde 1776 a Republica Argentina tem per-
dido 1.428.532 kilometros, sob a fôrma de
concessões ás Republicas visinhas.

Os tilulos brasileiros tiveram no dia 2, em
Londres, a seguinte cotarão:
1889,de 4.ra 54
1895, de 5.pa 63
Oeste de Minas  57 lj2

Acabam de converter-se í Egreja Cathollca
dois notáveis pastores protestantes: o revd.
Jorge M. P. Bceens e o revd. B. W. Mathu-
rin.O primeiro delles, |cujos ascendentes
foram todos methodlstas, diz que de3de 1896
estudava a religião catholioa, e que, quan-
to mais a estudava, mais se convencia do
veadade delia.— O outra cuja c inversão data
do anno passado, aciba de receber a ordem
sacerdotal, Bendo offlciante o Cardeal Arco-
bispo de Westminster. O novo sacerdote,
antes de começar oj sous trabalhos em Lon-
dre3, irá a Roma.

BBIGJDÀ POLICIAL
Serviço para hoje :

Guarda do Palácio, o alferes do 2.; addido
ao 1.- batalhão, Paulo Ferreira da Cunha.

Ronda de visita, o tenente José de Castro
Berquó e alferes João Lino dos Santos.

OI.- batalhão dá as guardas do Palácio,
Secretaria das Finanças, promptidão na
Secretaria da Policia e 60 praças para o

policiamento da cidade.
Uniforme : 7/ para os offleiaes e 4.- para

as praças.

Manoel Dias copeiro do hotel Villas de Ca-
taguazes, penetrando lia dias em um quarto
.lesse hotel, onde se achavam liosp.dado* al-

guns agentes de casas commerciaes do Rio

de Janeiro, dahi subiratvu cerca de
4:0008000, além de diversos objectos de
ouro de grande valor.

D-^fcoberto o roubo, poz-se a p' licia em
campo, conse-ruinlo prender, em Sapucaya,
o lalrão, em cujo po ler ainda foi encontra-
di a quant.a de 3:290$000.

Diz o Jornal do Comm*rcin, de Juiz de

O engenheiro civil, dr. Júlio Carneiro

Vidal ao i etirar-se desta cidade para a Ca

pitai Federal.teve a gentileza, que lhe agra-

decênios, de enviar-nos o seu carteo de des-

pedida.

Julga-se que o governo norte-americano
ordnnou ao almirante Dewey e ao general
Merrit que recomecem as hostilidades con-

tra os hespanhóes que se acham nas Felippi-

nas a pretexto de que a Hespanhi quebrou
o tratado das preliminares da. paz, retardan-

do a evacuação de Cuba.

Na casa Luiz de Rezende SeComp., da Capi-

tel Federal, estão exposto* os mim >s que o

Estado do Alagoas vae offerecer ao sr. dr

A banda de musica do 1.- batalhão da Bri-

gada Policial tocará hoje, no Palaolo Presi-
denclal, as seguintes peças :

Dobrado — Gaúcho.
Marcha — Marietta.
Fantasia — Barbier de Sèville.
Mazurka — Violeta.
Polka — Pschiutt.

HHFEBB E VIAJANTES

H03pedaram-se nos boteis absixo mencionados:
Grande Hotel, rs srs. Vespaslano Dnarte e Allre-

do de Azevedo Ah es, vindos do llio de Janeiro;
dr Augusto Ribeiro Mendes e sna exm esposa
vindos de Bomflm -, Zelwlno rie Andr d-, vindo de
Juiz de Fora-, Arthur Joviano,vindo de Barbacena;
dr. F. Langbernk e José Tnller, vindos de Miguel
Burnier. . ., . _.

Oliveira, os srs. ranl Martin Tanr.ke e redro Ri-
beiro, vindos de Palmyra; Mano.il llabral Mendes,
vindo da Barra do Pirahy; Alexandre Dias. vindo
.le Juiz de Fora ; Justino Mala e J. C. Pinheiro,
vindos de Sabarà.

Chegaram hontem . ¦
De Oaro Preto, o sr. Anlonio Rodrlgnes ão Nas-
cimento. „

De Morro Velho, o sr. coronel Ignaeio Msga-
lhães e sua exma. fan.llia.

De Barbacena, o sr. Arthur Joviano.
De Bomflm, o sr. dr. Aua^to U.beiro Mendes e

sua exma. esposa.
De Juiz de Fora, o sr. Zelerlno de Andrade.

Seguiram bontem :
Para Lavras, os «rs. dr. Augusto Franco Llmae

Joaquim Gome3 Carneiro. „„„„.
pira Ouro Preto, o sr. Manoel Corrêa Burgos.
Para Sabirã, o sr. José Pereira.

Fora, que ne-%l=\ém'i^
«nr,Mracido em ci'Culação, uickeis falsos. 1 uma baixnlia oe prav» ««»»•<» ,

Tcrec^ta ocol-gaque essas mnéiaa mente cinzalada, . um faqu.lro completo de

,*£ Brosseirlmente fabricadas. |PraU paia mesa e .obrem*,.. 
^

mEGBAPAS
SERVIÇO ESPECIAL DO « M1NA8 GBRAB8*

RIO, 4.

O JulRamento doe Implicados no ^tten-... ~! 3 aF k i« novembro corre com anta»»-

SS £reVào quTaô terminara amanl*.

\ ^-"-«'
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Foram nomeados ministros plenlpoten-

clarins do Braail os srs. dre. Francisco
Cunha, junto ao governo da.* Bélgica, Hallo
Alvim, ao de Portugal e Araújo Beltrão,
ao da Hespanha.

No mesmo logar ondo foi assassinado o
saudoso marechal Bittencourt será ama
nhã levantado artístico monumento, plane.-
jado por Bernardelli e ezeontado peitas
officiaes do Arsenal de Guerra.

O monumento consiste em uma col*amna
tendo no alto o busto do grande soldado.

O sr. dr. Campos Salles, Presidente elei-
to da Republica, leu hoje para sens minis-
tros a mensagem que o mesmo dirigira &
Nação Brasileira no dia lb de novembro,

O sr. Severino Vieira não esteve pre-
¦ente.

SIÇAO ALMà
Lage de Tiradentes

AGRADECIMENTO
Cada vo**- em que ns tempos se distanciarem

da quadra horrível em que tive a aventura
desgraçada de prostar-me no leito da dor,
acabrunhado p»la terrível enfermidade —
pneumonia, mais gr;.to confessar-me bel aos
habitantes do«t« arraial e de todo districto,
pela prova viva de desinteressada amizade
e consideração que se dignaram de dar me
com suas honrosas visitas e Inolvidaveis
serviços durante o periodo de amarguras em
que guardei o leito.

Devo ainda, e com razão de sobra, salientar
aqui os nomes dos illustres srs. dr. Viriano
Caldas, verdadeiro apóstolo da sciencia me-
dica e o intelligente e babil pharmaceutico,
capitão Joaquim Leonel de Rezende Lara,
que, com admirável desvelo, empenharam-
se pelo restabelecimento de minha saúde.

Egual fineza devo á exma. sra. d. Maria
Senliorinha de Mello, que de tão boa vontade
prestou m« relevantes serviços.

Ao dr. Viria no, capitão Joaquim Leonel,
d. Sàenhorinha de Mello e aos que me honra
ram com suas visitas, confesso me, além de
grato, verdadeiramente captivo.

Lage da Tiradentes, 26 de outubro de 1898.—Jcsé Jac-.mho Lara Sobrinho.

Aos «-leitores do S.* districto
Apresento-mo candidato a um logar de de-

putifio ao Congresso Mineiro na eleição que
se effectuará a 15 de novembro.

Jà em 1894 fui honrado com grande vota-
ção, e isso anima- me a pedir de novo aos
eleitores o seu valioso auxilio na eleição de
15 de novembro, na esperança de merecer
lhes a conllança para representar o districto.

Nadapos<o pmmettar sinão a máxima leal-
dade na execução do mandato, si este fòr-mo
conferido.

S. Gonçalo da Ponte, 20 de outubro de
1808.—Padre Jacintho Evangelista Pinheiro

Congresso mineiro
5.' DISTRICTO BLEITORAL

Para deputados :
Dr. José Cândido de Sousa Vianaa.
Dr. Francisco Alves Moreira da Rocha.
Padre Jacintho Evangelista Pinheiro.
Vasco Azevedo.

Luiz Casniano Martins Pereira.
Dr. Cândido José Coutinho da Fonseca

Júnior. (5—1)

Eleição senatorial
AO ELKITOBAD0 MINEIRO

Consultado por alguns amigos si mante-'.ria a minha can-lidatura a deputado esta*' doai pela quinta clrcumscripçSo, respondo-• lhes : Apr-fS-.nto-me candidato á senatoria
Uo pi~oxi.no pleito de IR de novemhro, na-vaga aberta pelo sr. J. Nepomuceno Kubits-
«hek.

Militandoha muitos annos na imprensa e
na politica, des ie os tempos da- propagandarepublicana, j unais me afastei da estrada
qae a minha consciência apontava como
directriz do p^tniotiKmo, conquistando pervasas desaffectos e dissabores.

Cum o nm ni resto apresentarei apenas a mi
nbk-. i»nga e já baxtuate conhecida campa-
nha jnjvialisiicae o eleitorado de Minas, si
julgai a inspi-a <a pelo interesse do Estado,
que dé o seu vereiicuim pelas urnas.

Taboleiro-O anda. 20 de outubro de 1898.—'Antônio Avelino Foscolo.
(4-2)

1.» clr.«nmaeripçs0 estadoal
E™ PMPij«ta ás consultas qu« me Um sidodirigida* 8t,bre a minha candid itura a um ,logar de deputado nas próximas eleiçn -s de'15 de novembro, cumpro o dever de declarar

aos meus amigos desta 1.» circumscripção
que, em obediência á disciplina partidária,deixo de ser candidato nas referidas elei-
çOes.

Alvinopolis, 18 de outubro de 1893.—Alonso
Starling.

__ <5-2)

BJlelçfto -Estadoal

Quinta Circumscripção
Municipio do Serro

0 legitimo candidato do partido repu-
blicano mineiro do Serro ô o rev. sr. pa-
dre Francisco de Pauis Câmara, que seià
galhardamente sustentado neste municipio.

Aos corregionarios dos demais munici-
pios desta 5.* circumscripção eleitoral, pe-dimos pSra secundarem o» 'nossos esforços
aflm de sahir triumphante a vontade popu-lar.

O Eleitorado Independente
(10-2;

EDITAES i

Declaração
O abaixo assignado declara a esta praçae á do Rio que de hora em deante seu es-

tablecimento commercial gyrarã sob sua
única eexclusiva firma.

Bello Horizonte, 1.* de nevembro*de 1898.
—Emilio Travers.

(»-2)
Primeira clrcnmscripçAo eleitoral
Para deputado :

CapitSo Cândido Eloy Tassãra de Padua.
Ouro Preto

U—H

Eleições da IS de novembro
AO DI8TINCTO ELEITORADO DA 1.* CIRC UM-

SCRIPÇÃO
Desejando continuar a oecupar a cadeira

de Deputado Estadoal com que fui honrado
a 15 de agosto do anno p. p. peço aos srs.
eleitores se dignem sufTragar o meu nome
nas eleições de 15 de novembro p. futuro,
garantindo-lbes que no exercicio do novo
mandato continuarei a proceder com impar-
cialidade, zelo e dedicação.

Ouro Preto, 26 de outubro de 18S8.—Can-
dido Eloy Tassira de Padua

(10-5)
1.* CireomserlpcSo eleitoral

Para Deputado ao Congresso Mineiro o
capitão Honorio Firmino Carneiro Belfort,
residente em Marianna.

Muitos eleitores.
IÜ0-U)

Comarca de Bambohjr
O ilf. Antonio Felippe Paulino de Figuei"

redo juiz, de direito da Comarca de Bam-
buhy.etc.
Faz saber aos que o presento edita! vlrrm

ou delle noticia tiverem que se acham em
concurso os logares de escrivão de paz ;distribuidor partidor e de contador e par-tidor desta comarca. SSo, portanto, convi-
dados os pretendentes ao provimento vitali-
cio dos referidos offlcios a apresentarem
perante este juizo dentro do praso de—trin-
ta dias—contados da data da afflxação dint-i
na c-.-marca, oa seus requerimentos datados
e assignados, por si ou seus procuradores,e instruídos dos t-eguintes documentos: auto
de exame de sufflciencia e calligraphia; cer-
ti dão de exame da língua portugueza e ari-

de Bello Horisonte

themetica até a thenria das proporções; fo-
lha corrida, certidão de edade ou documen-
to que a supra; prova de jà terem sida vac-
doados ou revaccinados em periodo não su-
perior a cinco annos; attestado medico
de capacidade physica e quaesquer documen-
tos comprobatorios de capacidade moral e
proúsíional. E para que chegue a noticia
a todos mandou passar esto para ser affixa-
do no logar do costume e publicado pelaimprensa offlcial do Estado. Dado e pas-sado nesta cidade de Bambuhy, aos 18 de
outubro de 1898. Eu João da Costa Lima,
escrivão do primeiro offlcio o escrevi—Anto-
nio Felippe Paulino de Figueiredo.

Bra o que se continha no referido edital
por mim afflxido na porta da casa da Ca-
mara Municipal, do que dou fé, e no mes-
mo dia dezoito de outubro de 1895. Eu João
da Costa Lima, escrivão o escrevi, copiei,
conferi e assigno.—João da Ca,ia Lima.

(10-1)

convocação na credores
Da massa fallida de José Baisl, para sa

reunirem na sala das audiências desta juizo,no dia sete do próximo mez de novembro, ao
meio dia, para o Úm de assistirem à leitura
do parecer da eommisnSo verifleadora doa
créditos, e, approvados, deliberarem sobro
concordata, si for apresentada & respectiva
propôs*-», uu f jrmar-sa o contracto de união,
elegendo-se syndicos definitivos e uma com-
missfio fiscal.

O doutor Edmundo Pereira Lins. juiz de di-
reito da comarca de Bello Horizonte, etc
Faz saber aos que o presente edital de

convocação virem, que correndo por esto
jnizo a cartório do escrivão que este sub-
screve a fallencia de José Belsl, achando-se
ella nos devidos termos, se passou o pre-sente edital paio qual convoca os credores
da massa fallida de Josó beisl para reuni-
rem-se na sala destinada ás audiências deito

Comarca do Manhaassú

. Atacado de rhen matlsMo articular des te
tepipo.-. a esta par te, e aconselhado peta
•ciência a fazer uso a'e banhos etn Poços de
Caldas, resolvi seguir boio para àquella ea
facão tbermal, de .onde íenelono voltar no
flm. do corrente nes

novembro de
Silva.

(3-2)

1.* elrenmaeripçao eleitoral
Para'deputado ao Congresso deste Estado,

o illustrado professor da Escola Normal de
Ouro Preto, Arthur dos Santos Mourão.

Muitos eleitores.

flO-8)
Estado de ninas

2.» CIRCUMSCRIPÇÃO ELEITORAL
Muitos eleitores desta circumscripção apre-

sentam como candidato a um logar no Con-
gresso 'Estadoal, o nome assaz conhecido do
coronel dr. José Theotonlo Pacheco, distln-
cto advogado residente na cidade de Viçosa.

Muitos ete^tores
. . (30-28

Declaração
José Dias Duarto faz saber que, havendo

outra pessoa de egual assignatura. passa-se a
assignar Josá de Sousa Dias Duarte.

José de Sousa Dias Duarte
Minas, 1." de novembro de 1898.

(3-3)
I.» eirennuertpeao eleitoral

Para deputado : o tenente-coronel honora-
rio do exercito brasileiro Sostbenes César de
Mallo.

Ouro Preto, 27 de outubro de 18S8.

juízo, no dia 7 do próximo mez de novem-
oro, ao meio dia, para o flm de ouvirem a
leitura do parecer da commissSo vendeado-
ra dos créditos, e, approvados, deliberarem
sobre concordata, si fôr apresentada a respe-
ctiva proposta ou formar se o contracto do
união, elegendo-se syndicos definitivos e
uma commissão fiscal.

Para constar e chegar 4 noticia de todos,
mandou pas-ar oste e mais dons de egual
teor para serem publicados no orcão cffl.-ial
« O Minas Geraes », e no « Jornal do Com-
mercio » da Capital Federal e afflxado na
fôrma da lei, de cuja afflxação o porteirodos auditórios lavrará a competente certidão
para ser junta aos respectivos autos.

Dado e passa-lo n»«ti cilada de Mm is, aos
25 dias do mez de outubro de 1893. Ed. An-
tonio Alves Pinta, escrevente juramentado,o escrevi. E eu, Manoel Vi. tor de Mendonça,
e-c.iião, o subscrevi. —Edmtmd* Pereira
Lins.

Estavam c-llocadas tres estampilhas, sen-
do duas de sello de folba, ao valor da tro-
zentes reis cada uma e uma de custas jndi-ciarias, do valor de quinhentos réis, e todas
devidamente inutilizadas. Confere. — O es-
crivão do 1.* olllcio, Manoel Victor da Men-

| donça. (3—2).

( I)

Cidade de Minas, 1.* Jo
1898.—Francisco Ferreira da

¦leleao oenalorlal
Tondo sido consultado por diverso* ami-

gos ito dtfferentes pontos iio Estado—simanteaho ou nfto a minaa candidatura á reeleição ds senador estadoal, respondo lhes
pela aflirmativa: Sou candidato á eleição de15 de novembro proxitíio, e, si náo ms for
adversa a sentença das ornas, eeatinuaraia pugnar pólos interesses elo Estado, comotenho feito atè aqui.

Aos meus amigos alludides, assim oomoao distinetooorpo eleitoral, eqj* independeu
cia 4 reconhocida,serei agradecido pelos auf-fragi a que dispensarem ao am obscuro
nome.

Onro Preto, 10 de outubro ds 1898.—Fran-
asco Ferreira Alpes. 30-22

0 dr. Msnoel Joaquim de Lemos, juiz de di-
reito desta cidade o comarca do Manhu-
assú.
Faz saber a todos quantos este virem que

pelo advogado dr. Cândido Borges da Fones-
ca me foi ap-enenUda a petição do teor sa-
guinte : IIIustrisMuio senhor doutor juiz de
direito. Diz Antonio Penna que se estando
procedend • inventario dos bens do fallecido
Manoel Joaquim Alves, cujo lhe ficou a de-
ver a quantia de ires contos e dez mil rela
e juros que se liq- idar, como consta dos
documentos. Vem requerer a v. exc. quesejam separados bens para sen pagamentodepois de ouvidos o inventariante e promo-tor da justiça pelos herdeiros ausentes, ex-
pedindo si» os rs-pectivos editaes de intima-
ção aos herdeiros ausentes para dizerem
sobre a veracidade dos créditos juntos aesta, no praso legal.

Nestes termos, pele a v. exc que*'se dig-
ne deferir na fôrma requerida juntando esta
aos autos respectivos. Espera receber
m?rcôL . ~» . . De ordem do sr. Delegado do ThesouroMauhuassu, 2*í de maio de 1898. O advo- Federal, se faz publico, para conhecimento
gado. Cândido Borges. das administrações das estradas de ferro,Respondam os interessados, o sr. promotor' quer subvencionadas, quer nio, bem comoda justiça e curador dos ausentes. Munhuas- j das pertencentes aos governos estadoaes,su, 24 de mfrio de 1898 — Manoel Joaquim! que a importância mensal arrecadada nestode Lemos. Convido portanto a todos os in- j Estado o proveniente do imposto de trans-teressados no referido inventario para no porte, regulamentado pelo decreto n 2.791,
praso de trinta dias, a contar da publicação de II de janeiro ultimo, deve ser, »ob penadeste, virem a este juízo se habilitarem e da multa de 20 a 50 «tf., a que se refere odizerem sobre os referidos documentos, sob (art. lá, recolhida dentro dos primeiros 10
pena de revelia. | dias d<» mez seguinto, conforme o artigo 7.»,

Dado e passado nesta cidade de Manhuas-' aos cofres desta Delegacia ou aos d-t colle-
sú, aos 10 de setembro de 1898. Eu Samuel ctoria do municipio a que pertencerem is
Cbristisno de Castro, escrivão de orpb&os o agencias que cobrarem o importo.—Delega-
ausentes, o escrevi.—Manoel Joaquim de Le- cia do Thesouro Federal em Minas Geraes,10 de agosto de 1898.—O escripturario. José

Silverio dos Santos. (20—19)

Escola de Sinas de Onro Preto
De ordem do sr. dr. director da Escola,

faço constar que ató o dia 17 de janeiro do
1899, estará aberta nesta Secretaria, a inseri-
pçao dos candidatos ao provimento deâciti-
vo do logar de lente substituto da 7.* ao-
cção : aritiimetica. álgebra, geometria, trigo-

i nometna, analyse infinitexunal e geometria' analytica.
Os candidatos devem satisfizer os art s.5-3,

67, 68, 71, 72 e 73 do co ligo das disposições
communs ás instituições de ensino superior.

Secretaria da E<eolà de Mim- de Ouro Pro-
to, 17 de setembro de 1893.—O secretario,
João Victor de Magalhães Gomes.

(10-8)

(3-1)

l.o distrleto de Terras o Colonização Em nome do ar. dr. Secretario do Interior,,
íaço saber qne se acha em praça o forneci-

decreto n. 1.173, de27 do mez de ag«£to cL*r*d10*- SP*J2253! ** Bn,r,,da P°>'««I,
próximo findo, rol prorogado i»7um sano! aflm. de •«"¦ «rematado por quem maiores
- ¦ ¦ «.s*"»»»"" i«i uu hiuu, vantagens offerecer aos cofres do Estado:

1.217 apitos de metal branco com cor-
rente.

60 bandas de II encarnada.
marias • outra, concessões sujeitas a J^^^JZ^110 

""^ COm bart,ic*-
formalidades o situadas nas seguintes "?^,ra^!ííIaií*I.

a partir desna data, o praso fixado nos
arte. 23 o 24 da lei n. 27, de 25 de junhode 1892, para «pre-entação de requerimentos

Sara 
a legitimação de p-sses e revalidação

e sesmarias
essas nas seguintes
comarcas ds que se constitua o 1.* districto
de Terras e Colon zação deste Estado, deven
do -ser as petições apresentadas na cidade do
Caratinga, sé ia d referi lo districto:

Caratinga, Manbuar-sú, Carangola, S. raulo
do Muriahé, Palmas, Cataguazes, Leopoldina,
Rio Novo, S. João Nepomuceno, S. José de'
Além Parahyba, Mar de Hespanha, Juiz. de
Fóra, Lima Duarte, Turvo, Prados, Lavras,
Alfenas, Cabo Verde, Bom Successo, Oliveim,
Sete Lagoas, Iubira, Abre Campo, Ponte
Nova, Viço-a. Piranga, Ubá. Pomba, Barba-1
cena, S. João d*Ei-Key. Entre Rios, Bello Ho- >
rizonte. Sab»rá, Caethé, Sinta Luzia, Santa!
Barbara, Mariahpá, Ouro Preto. 8. Domingos i
ao Prata e Queluz. j

Cidade de Mina». 12 de setombro de 1*998.—A. Gonçalves 'Jhèrega, engenheiro do l."
districto de Terras e Colonização.

1.941 bonets de panno mescla para infan-
teria.

10 bonets de panno mescla para inferiores
de estado-menor.

100 bonets de panno mescla para músicos.
2.879 pares de botinas.
3.825 calças de "brim branco.
3.825 calças áe brim pardo.
2.151 calças de panno mescla com lista.
7.245 camisas de morim.
3.825 capas de brim branco para bonets.
2.115 capas de oleado para bonets.
945 capotes de pano-- proto.
3.825 ceroulas do algodão trançado.
I 2>'0 cobertoies de lã encarnada.
4.771 paras ds oo th ura os.
3 divisas para cabos ds esquadra ds cá-

v.-lliria. '. - '•; ' -
100 ditas pata cabos da esquadra do in-

Anterià.
(22—5) j 1 dita para forriel ds cavallaria.
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CONCURSO ^
Do ordem Jo ar. diiector annuncio que

se acha em concurso pelo praso de 90 dias,
a coutar se de hoje, a cadeira de desenho
da escola normal desta cidade.

Os candidatos para requererem inscripção
deverão provar :

Edade pelo menos 
"da 20 annos, não

sendo normalista, o de dozoito, sendo nor-
malista.

II Capacidade moral.
III Capacidade physica.
IV Isenção de crimes e moléstias incom-

pativeis com o exercicio do magistério.
Os candidatos podem apresentar em seu

abono quaesquer documentos, dos quaes
lhes será dado recibo pelo seeretario.

A inscripção pode ser feita por procura-
dor.

Secretaria da Escola Normal de Montes
Claros, 1.- de outubro de 1898.—Luis Grego-
rio, secretario. _g

MliuIOS
« A Educadora »

COMPANHIA NACIONAL BE 8EGOR0S DB VIDA
Fundada em 20 de setembro de 1890

EIÍÜE SOCIAL—LARGO DE S. FRANCISCO N. 6

RIO DE JANEIRO
Seguros realizados  50.000:000*000
Sinistros pi.gos  1.00ll:00(»|»lOp
Reservas tecnnicas  1.300:U0O$000

Director-presidento—dr. Valenüm Maga-
• n. 1 terão do comprimento lhães. _.-_„ t*j~„„

2, !»*,10 e as de n. 3, 1,*"05. Director secretario thesoureiro — Edgar
-••rr'i do ns 36 a 42 

* Gambaro. .
de n. 1 deverão ter 0">,80; as ' Secretario da Directoria—Henrique de Ma-

- - galhães.
<ü A EHUCAD0RA »

E' a Companhia que mais vantagens offe-
reca aos seus segurados.

Suas tabellas são menos pesadas que as
-is do n. 2, 1"',09 e us de n". 3, de qualquer outra companhia congênere.

Tem sempre pago os sinistros, sem a me-
.-:ie qu:zerem concorrer á hasta nor reclamação. 24 horas após a apresenta
rão apresentar nesta repartição ção das peças justificativas, como o tem at-

le novembro vindouro, às II testado sempre os herdeiros dus sócios fal-
ri.it, em que terá loj-ar a praça, leeidos.

i*»aa devidamente selladas, da- Representante geral em Minas—Eteltrudo
i....las (não só pelo proponente Pires.

->. botinas, calças, camisas, cothur-
vi-, túnicas, capotes, ponches e
-¦ -.'«•» f-rneci-los por numeres cor-

-- ás dimensões.
---- de n. 1 deverão ter de circum-

•-: os de n. 2, 0m,54: os de n. 3,
• !:. 4. 0"',56 e os da n. 5, 0m57.

,..- ¦> >s cothurnos sorão de ns 37 a

a as da n. 3, O™,76.
•• ponches do n. 1 deverão ter ;
,t-> l*-,22; os do n. 2, l"",17o os 

'

I* 1 deverão ter de compri-

por d.idor idôneo, solid.iriamen- i
ella techadas, trazendu no in- I

Líração do objecto de que tra- j

i- deverão ser acompanhadas
ias lazendas e art.gos que o

-•• propuzar a fornecer, e quan-

ESCRIPTORIO—RUA DA BAHIA
(5-2)

Escriptorio de proeuratorlos.— Albino
Barbosa da S lva communica a sous consti-
tuintes e amidos qua so acha de residência

, ,_ f,ja em Belio Horizunt.e, onde continua com
in o« proponentes ficarão'obri- seu escriptorio de procuratorios e.ii todas »s

:••••:¦ os ubjectos de accòniocom repartições estadoaes, tehdo em Ouro Preto
-. ,::e a coinmissão da abertura pessua de sua confiança que trata dos ne-
,- .; lesentarlhes, dos typos ado- gocios das repart-ções federaes, debaixo de

sua responsabilidade.
a* nulas propostas para o torneei- Rua Padre Rohm, na cidade de Minas, ou-
.» ' • d.«s objectos constantes deste tubro de 1898

( 15—4 )
.:¦¦ í, -nte depositará nos cofres da*•..? 

Finanças, antes da abertura
-. s. paia garantir a assignatura
«... . a-<> st-ja acceita sua proposta,
dr ."if-OOiO-OO, e sem essa caução ! -^^Impressa a duas cores!.iísj-.--.!lj a praça, embora aberta ,u' •¦"j"*3*""-

PSALMODIAS
Contos e fantasias, iniciando a Collec-ão

tante, no contraeto que assignar,
i-ieui da outras condições, ás

luruecimento pelas amostras ac-
unes .-eião rubricadas e ficai ão
nes-»« repartição, atò a liquida-

¦•- novos ol»jectos quando os apre-
. r,.in i.cceitos por não estarem

, -!'i a- .-stipulações do contraeto;
;» multa de .0 •-. sobre o »al.r
.< ('¦

F I D E* YOR1
1 volume  23.000

Na Livraria e Papelaria

RIANT & COMPANHIA
MINAS

(10—8)

Serraria a vapor e deposito de ma-
. . ... _  terlae» para construcçã»».—F. Carvalho

•idos, não sendo apresen- &Comp., tendo adquirido do sr. Faustino de
i. ^r. so ou sendo de qualidade S. Moreira sua serraria a vapor e bem mon-
...i;«..-iras tado depositu de materiaes, á Avenida Ama
oi .Ias multas em que tiver zonas desta cidade, promptifleam-se a for-
».:.'c!os comprados no merca- nocer aos srs. construetorea os materiaes de
que custarem, quando não que preeisem por módicos preços.

- mis p-asos exigidos I Vendas sõ a dinheiro. . -_¦-.'¦_
multas nas reinciden-j Avenida Amazonas, junto á egreja do Ro-

SarÍ0' (10-8,

~i""'tr

i;eitar-se, em tal caso, á
a «to;
irrecadação da Brigada Po-
ató o d(a 28 de fevereiro do

ubjectos cujo fuinecimen-
¦r-n-io pur sua conta as des-

! ^p.lTTrt

Procuratorios.—José Januário Gondim e
Lincoln Alme da continuam com seu escri-
Dt-.rio de procuratorioB nesta Capital, a ave-
nida Aff..n*(o Penna, entre as ruas Tupi-

itar 
rn« *-o retaria das Finanças, n»mbás e Caethés o em Ouro Preto a rua

.intir !• «-secuçlo do contracio. e Tiradentes, 33.
arM-jr.sl... a quantia de 10:000*, | incumbem-se de todo e qualquer negocio

«st,. !«'.r de valor de cem contos de ' 
perante as repartições publicas estadoaes e

-uperior, ou a quantia correspon- , federaes. mantendo a commissão de 2 7.. pe
U-í p..r remo quandu fòr de valor j ios recebimentos ; as-dm como, fi.zem paga-

mentos na Capital Federai, por sans consti-
tuintes, independente de commissão.

Minas, 18 de outubro de le98. ,,«_-*.

e-111 contos
« deposito •-•- .-rtHiá em favor dos cofres
--..s.io, <*i o coutracto fôr rescindido em
ir, <j«- reint-id -ncias de faltas.

r),,o-sibilid.(.la de concorrer pessoal-
mi .iqii«i l.ritaiite á referida praça,

, i*„n-titur pr-curador bastante que•-•prn*.«"it«». .!ev-"Q lo achar-se presen
•l.a a ii.»ra Ja ubartura das propôs-

retaria •!¦» Interior do Estado de Mipis
.-. n. cidade da Minas, 21 de outubro
..-*.— o diríetor da Secretaria, Edmun-
.ca.

(15—3)

AL Airhlntnrla da Capital é a melhor do
Estado de Minas. - Avenida da Liberdade.
Raul Mendes & Comp.

.(30-8)
Papel para embrulko.—Vende-se na

Imprensa Oülcial a 3*500 a arroba.

MAJOR VICENTE TASCOWCEIXOS .
ldaleaçaVaseoncelloa de Almeida Brant

e Francisco ã. de Almeida Brant, nam-
mameute gratos a quantos oe aeompa-
nbram uo acerba transe eom qne oh
amu-aron o passamento do sen amado
pae e sogro, o major Vicente Ribeiro
da Silva Vasconcellos, lalleeldo em
liiamantlna a 31 de outubro, con-ldam
as pessoas de sua amlsade para aasla-
tirem á missa qne por alma daquelle
finado será renda na Matriz de Ouro
Freto, ú.» S noras da maahu de 7 do
corrente.

Onro Preto, 3 de novembro de 1808.

Alfaiataria Sul America
Tendo sido dissolvida a sociedade commer-

ciai que gyrava ua praça desta Capital, sob
a llrma M. Del Vecchio, Irmão & Polhesa, fl-
cou todo o activo e passivo a cargo dos so-
cios M. Del Vecchio & Irmão, retirando-se o
sócio Polhesa pago e satisfeito.

Minas, 4 de novembro de 1898.—M. Del
Vecchio & Irmão.

(3-1 )

Attenção,
O abaixo assignado venle por preços mo-

dicos pedra para passeios, de excellente
qualidade, bem assim para soleiras, etc.

Encarrega se tambec* do assentamento,
garantindo a perfeição das obras de que se
encarregar. .

Para tratar com sr. Alfredo Ribeiro, no
« Restaurant do Conirresso •>.

Manoel Garcia Vidal, Horta Velha — E. P.
Central do Brasil.

(3—1)

K Praça
Avelino Fernandes, gerente e sócio res-

pon-avel da firma « Avelino Fernandes » e
sócio commanditario da firma Pereira Aredo
& C .mp., communica a esta praça e á do
Rio de Janeiro, que estas firmas nada de-
vem commercialmente falando; entrando as
mesmas em franca liquidação eom a sua
próxima mudança para a Capital do Es-
tado.

Solicita de todos os seus devedores virem
saldar Buas contas ató 10 do proximo mez,
a rua do Tiradentes n. 38, e desse dia em
diante, a liquidação ficará a cargo de seu
respeitável amigo, o sr. tenente Juvencio
Periquito e Sousa Kodrigues, revestido de
todos os poderes que são para este flm
permittidos em direito.-

Ouro Prato, 20 do outubro de 1898.—Ave-
lino Fe--na,ides.

(5—4)

Calçado barotisslmo. — No deposito da
fabiica a vapor de Corrêa & Corroa, & rua
do Espirito Santo, perto da papelaria Bel-
trão.

BELLO HORIZONTE
(30—13)

ATTENÇaO
Vende-se uma «casa solidamente con-

struida, na rua dos Guaycurús, no lote
14, quarteirão 20, secção primeira, fun-
dos do Grande Hotel Antunes, próximo
á estação. Tem commodos para negocio
e familia; para tratar com Antonio Ma-
ria da Silva Carvalho, na rua da Bahia.

(8—7)

jSíS -t?~R-A.Ç3A-

Avisamos às pessoas que tôm transacçòes
com a nossa casa commercial qne não façam
transacção alguma relativa á nossa casa.
por intermédio de Joaquim José de Rezende
a quem cas-amos os poderes de nosso co-
brador.porirregularidades commettwas paio
mesmo indivíduo, cuja re ponaabilidade cri-
minai vamos tratar de promover.—A. Haas
«4 Comp. *£-*?*>

Borracha

FABRICAS UNIDAS DB ARTEPACTOS DIS BORRACHA
De Earburgo - Vtenno

Esta companhia compra BORRACHA
em BRUTO—qualquer quantidade.

Informações com os seus únicos agentes,
Victor Uslaender & Comp.

33— Rua General Câmara—33
Rio de Janeiro

(19-11)

DB. T. BHEBINO

COM PRATICA RECENTE BM PARIZ E ITÁLIA, |
EX-OCIJXISTA-CIRURGlXO DO H08PI-

TAL DB OURO PRETO, ESPECIA
LISTA NAS MOLÉSTIAS DOS OLHOS, DOS OU-

VIDOS, DA O ARO ANT A B DO NA-
RIZ. STPHILIS. OPERAÇÕES.

Cura rápida e radical dos estreita-
mestos da urethra, flstulaa, hemor-
rboidas, etc.

Inflammação e ulceraçOes do
utero, hemorrhagias, corrlmentos o
tumores.

Moléstias das crianças. Febres.
Consultório: rua do Espirito Santo,

dos 11 ás 2 horas.
Residência : rua do Padre Rolim

(6.» secção).
('--)

Banco de Credito Beal de Mina»

CAPITAL 7:000.000i000
SÉf.*. SOCIAL EM JüIZ DB FORA,

agencias em bello kokizonte
Cataguazes e Rio de Janeiro

Empréstimos hypothecarios com amortisa-
ção. Praso: — 10 a 20 annos. Taxa de ju-
ros 9 lpT .-•

Os empréstimos são feitos 1(3 em moeda
corrente e 2|3 em letras hypothecarlas, eu-
jos juros o capital gosam da garantia do Es-
tado de Minas. Empresta se ató & concurren-
cia da 3.- parte do valor dos immoveis.

Carteira commercial: — desconta letras e
papeis de credito, faz adeantamento sob cau-
ção de t tulos públicos, recebe depósitos em
conta corrente e a praso lixo, às taxas se-
guintes:

cp* da movimento  3
3 mezes  4
6
9

12
24
36

«
«
«
« 1-2

-|.
Pela carteira cambial em letras de cambio.

Correspondentes: Comptoir National d'Es-
compte de Paris, na França e lnizlatorra.
Hamburger Filiale der Deutscher Bank, na
Allemanha, Banco de Portugal, em Portugal,
Meuricofre & Comp., na Itália, e Ladanbourg,
Tbalman & . Comp., aos Estados Unidos da
America do Norte.

As tetras hypothecarios omittidas pelo Ban-
co são títulos do maior repouso, inteiramen-
te garantidos pelo capital social, fundo de re-
serva e pelos immoveis hypothecados. Oo-
sam de garantia do Estado de Minas.

(20—11)

Cllalea ¦MMlle«-elrn»--f«ea e •fc-.tetriea
— Do dr. Pinheiro de C mpos.

Residência: Avenida 17 de Dejembro, chalet
n 5 no rim da rüà Rio Grande do Norte. Cba-
mad-s a qualquer hora. Consultas todas as
manhas, das 8áslO.1 •••_-*."

Colles-lo Mineiro
OURO PRETO

Director—Dr. José Januário Carneiro.
Este estabelecimento de ensino, disp~nde

de completo e habilissimo corpo docente,
acha-se nas condiçOes de preparar seus alu-
mnos, não sò para os exames do e..rso do
(iyinuasio Mineiro, como também para OS
exames de preparatórios exigidos para a
matricula nas academias. Tem apresentado
em diversas épocas de exames 1.298 alumnos:

Approvados com diatineção 82
Idem plenamente **J
Idem simplesmente »'*
Reprovados ou inhabilitados 21*

720*000
540-noo
18010"*

Isleçoes
O abaixo assignado lecclona a domicilio e

em sua residancia as matérias seguintes -

Latim, Francez, Portuguez, Geographia
e Musica. ... „„„.

Trata se oom omeBmo,» rua das Alagoas,

junto à esquinada rua S. Rita Durão.—
Antônio Patrício de Assis. mn_Ái

(20—4).

O desembargaW Carlos Honorio Benedl-!
cto Ottoni continua oom seu escriptorio ãe
advocacia nesta Capital. ._• ,„ „

Residência & rua da Bahia. '«—g '

(Approvaçoes por cem alumnos)..

PensSes
Alumnos intanos.••••»•••>>••
Idem, semi-internos
Idem, externos....

Oi-erro-OtM

1.- A pensio é paga o"* duas pcesUçoes,
sendo a primeira de 400i para o»' internos,
3001' para os semi-iiiternos, 186* para os
externos, no dia da matricula, e a segunda
em í dé fevereiro. "'' '.-. 

_ 
'

2.- Os alumnos internos tem direito * rpss-

pá lavada, 
"receitas, 

meuicamtlftoa». "Vp*,

pspel, pennas, tinta» lápis.'.
3? óV pães dos alusnao» devem Ur coí-

respondentes nesta-cldade ott 110 Rio da
Janeiro * j •-..

ADTOOADO

RANDOl PHO FABRINO'' 
ODALE DE MIHio —.HlW MUlilU

20—14

AdvMadaá.—Os douWre» lamael Franxen
e Itera-^iniT-Aúg-isVB d» Lii*» advoga»
-em: órimelra lastanoi» •perante a RelaçMi
do Atadòj,—Rtia oàé >mootiFU*jrraM 00 ko*.

rorum. - BELLO IWWapNTE (nora capital
deMi-uu).

I MIbu—a**-rr«*sa omeiaido EiUdo—189-J

.. _


